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Contrq g vontade expressa do eleitorado 

GOVERNO PS/PSD 

// 

SOLUÇÃO 

// 

CONDENADA 

AO FRACASSO 

A formação pelo PS de uma coli- 

gação governamental que mantém 

no poder pelo menos o principal par- 

tido da "AD" desrespeita totalmente 

o sentido de voto das últimas 

eleições, nomeadamente o sentido 

do voto no PS - declarou anteontem 

Álvaro Cunhal aos jornalistas, lem- 

brando que nem o PS nem o PPD/PSD 

conduziram a sua campanha na base 

da constituição de uma tal coligação. 

Acresce que a política de um gover- 

no constituído nessa base prosseguirá 

a política desastrosa dos últimos anos, 

e a crise económica, social e política 

não será ultrapassada mas aprofun- 

dada. 
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A Comissão Política confirma que o PCP, na conjuntura ac- 
tual e no futuro, no rigoroso quadro da legalidade democrática e 

no uso das liberdades e direitos que a Constituição confere aos 

partidos e aos cidadãos, se oporá à continuação por um Governo 
PS/PSD da política de desastre nacional dos Governos da "AD" e, 
com os trabalhadores, com todos os verdadeiros democratas e 

patriotas, continuará lutando por uma verdadeira alternativa políti- 
ca no quadro do respeito e da observância da Constituição da 

República. 

(Da declaração lida anteontem por Álvaro Cunhal aos jornalistas) 
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IV Congresso do Partido Frelimo 

«Porque o nosso povo o 

o nosso povo o fará» 
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Editorial 
ANA 

mm fldRk 

Quarta-feira 

% 

O secretário da Junta de 
Freguesia de Crestuma afir- 
ma que a população daquela 
localidade votará na próxima 
segunda-feira se até lá for re- 
tirada a placa que assinala o 
princípio da freguesia de Le- 
ver; o diferendo entre as 

Ao encontro do psd duas autarquias está a impe- 
dir o apuramento da votação total do distrito do Porto ■ Almei- 
da Santos afirma ao «DL» que o «PS está tanto nas mãos do 
PSD como este está nas mãos do PS» e que aquele é o 
partido com mais «afinidades programáticas» com o PS ■ Pro- 
fessores de Portugal e Moçambique divulgaram uma declara- 
ção conjunta em que condenam o «racismo, o apartheid, o 
sionismo e todas as formas de exploração dos povos» ■ O 
Procurador Geral do Irão anuncia a proibição do Partido do 
Toudeh, comunista ■ A Nicarágua acusa as Honduras de inva- 
são de parte do seu território ■ Helmut Kohl defende no parla- 
mento da RFA a continuação do diálogo com a URSS e qs 
países socialistas nos domínios político, económico, científico 
s cultura. 

5 
Quinta-feira 

O secretário de Estado do Tesouro, demitido, afirma no Fun- 
chal que a política imposta pelo FMI obriga a «medidas drásti- 
cas» que agravarão ainda mais as já difíceis condições de 
vida dos portugueses ■ Realiza-se no Pavilhão dos Desportos, 
em Lisboa, o escrutínio dos votos dos emigrantes ■ António 
Campos, do PS. afirma com alegria que muitas das respostas 
ao «referendo» às bases sobre a política de alianças do PS é 
feita por «não militantes» através da reprodução de boletins de 
voto publicada na imprensa; ou seja, todos puderam respon- 
der, dentro e fora do PS H A França e a China assinam acor- 
do para fornecimento de reactores nucleares franceses ■ Rea- 
lizam-se eleições autárquicas no País de Gales e na Inglater- 
ra ■ Começa em Itália a pré-campanha eleitoral para as legis- 
lativas que se vão realizar em 26 de Junho ■ A Câmara de 
Representantes dos EUA aprova um apelo ao congelamento 
imediato, simultâneo e controlável da fabricação, ensaio e ins- 
talação de armas nuclerares nos EUA e na URSS. 

Sexta-feira 

Trabalhadores de mais de 40 UCP's e Cooperativas da Re- 
forma Agrária manifestam a sua solidariedade com os vidreiros 
da Fontela enviando-lhes um conjunto de produtos alimentares 
para minorar as dificuldades que estão a sofrer sem trabalho e 
sem salários ■ Pinto Balsemão afirma que os EUA pretendem 
renegociar o acordo sobre a base das Lajes e conseguir ou- 
tras facilidades noutras bases portuguesas ■ A Confederação 
Nacional da Agricultura exige a formação imediata duma co- 
missão de emergência para o combate aos efeitos da seca 
■ O ministro dos Negócios Estrangeiros da RFA afirma que as 
comunidades europeias continuam a exigir ao governo argenti- 
no o esclarecimento do destino dos cidadãos desaparecidos 
naquele país ■ A comissão das relações externas do Senado 
dos EUA decide o aumento da ajuda militar à Grécia mas 
condiciona-o ao acesso dos Estados Unidos às actuais bases 
militares naquele país ■ O primeiro-ministro do Lesoto faz es- 
cala em Maputo, em viagem a vários países socialistas euro- 
peus e asiáticos. 

ft 

Sabado 

E inaugurada em Lisboa a 
XVII Exposição Europeia de 
Arte, Ciência e Cultura; a or- 
ganização é do Conselho da 
Europa e do Estado Portu- 
guês ■ Comissão Nacional 
do PS passa «cheque em 
branco» a Mário Soares para 

Exposição Europeia de Arte negociar com o PSD; uma 
das exigências deste partido para eventual acordo é a revisão 
antecipada da Constituição ■ Grande manifestação popular em 
Matosinhos leva à respectiva Assembleia Municipal o repúdio 
pelo aumento de tarifas da electricidade e pela política do 
executivo PS, responsável peta sua aplicação ■ O ministro das 
Questões Legais e Parlamentares do Zimbabwé anuncia que 
estão a decorrer negociações com vista à fusão da ZANU, no 
Poder, com a ZAPU S O exército sandinista divulga que mais 
de cem mortos e vinte feridos resultaram de confrontos com as 
forças reaccionárias que ontem invadiram território da Nica- 
rágua. 

8 
Domingo 

Registam-se novos incidentes nos limites 
de Crestuma e Lever quando uma brigada 
municipal, protegida por cerca de 200 ho- 
mens da GNR, procedeu ao levantamento 
da placa que delimita as duas freguesias; 
onze pessaos ficaram feridas nos confron- 
tos H O MDP/CDE afirma defender «uma 
solução governativa baseada no PS e seus 
aliados, no PCP e no MDP/CDE, personali- 

dades independentes e áreas democráticas do PSD» ■ Maqui- 
nistas da CP iniciam greve de zelo indeterminada até à reinte- 
gração dos trabalhadores despedidos por não acatamento da 
requisição civil ■ Segundo a agência Sana, o presidente da 
Síria, Hafez Assad, afirma que o projecto de acordo sobre o 
Líbano é «um contrato de submissão em proveito de Israel» ■- 
Grupos fascistas provocam incidentes em Paris durante as 

comemorações do armistício de 8 de Março de 1945. 

Hafez Assad 

9 
Segunda-feira 

Comemora-se em vários pontos do país o 38° aniversário 
do fim da Segunda Guerra Mundial ■ A CGTP-IN revela que 
as dívidas do patronato à segurança social ascendem já a 50 
milhões de contos B A população vota finalmente para a As- 
sembleia da República, após dois adiamentos sucessivos devi- 
dos ao contencioso com a freguesia de Lever; o PS foi o 
partido mais votado B Começa em Madrid a XXIX Conferência 
de Estados-Maiores da Península Ibérica B Um especialista 
norte-americano em questões de Defesa afirma que o discurso 
de Reagan em 27 último mostra que os EUA «estão a planear 
os preparativos de uma confrontação atómica» B O marechal 
Ustinov adverte que «qualquer tentativa de actos de agressão» 
contra a URSS «será fatal para os seus causadores» B PSOE 
vence as eleições autárquicas e regionais em Espanha B That- 
cher decide marcar eleições antecipadas na Grã-Bretanha, 
após serem conhecidos os resultados favoráveis ao Partido 
Conservador das eleições municipais. 

10 
Tcrça-feira 

. j formação dum Governo PS/PSD trai frontalmente a von- tade politica do eleitorado expressa nas eleições», sublinha a 
Comissão Política do CC do PCP. Em conferência de Impren- 
sa, Alvaro Cunhal apresenta uma declaração com as principais 
conclusões da reunião daquele organismo de direcção do PCP 
■ Prossegue a greve de zelo dos maquinistas da CP ■ A 
Assembleia Municipal do Porto homenageia a figura de Hum- 
berto Delgado ■ E anunciada para o próximo dia 21 em Saca- 
vém a III Conferência Nacional dos Reformados ■ O Partido 
Comunista de Espanha (PCE) anuncia a apresentação de pro- 
postas ao PSOE para acordos entre os dois partidos a nível 
municipal ■ Em sinal de protesto contra o documento de 
«auto-amnistia» sobre os desaparecidos, recentemente divul- 
gado pela ditadura argentina, Adolfo Perez Esquivel, Prémio 
Nobel da Paz - 1980, inicia uma greve de fome juntamente 
com um sacerdote e mais três membros do movimento «Justi- 
ça e Paz». 

UMA FALSA «SOLUÇÃO » 

O facto consumado está: o casamento político de direita 
do PS com o PPD selou-se praticamente anteontem 

no publicitado encontro de Mário Soares com Mota Pinto 
em S. Bento. 

Cozinhada nos bastidores pelos dirigentes soaristas e 
motapintistas antes das eleições, logo que a crise gover- 
nativa da «AD» as tornou inevitáveis, toda uma colossal 
operação de manipulação da opinião pública foi agora 
montada para tentar justificar com os resultados eleitorais, 
adulterando-lhes o sentido, uma aliança bastarda de políti- 
ca e de governo entre o PS e o PPD. 

O episódio publicitário do encontro de anteontem em 
S. Bento é o epílogo dessa operação e a necessária ence- 
nação de uma outra que se segue; a transacção das pas- 
tas e das «postas» entre os dois partidos para a formação 
do novo Governo. 

Trata-se de uma autêntica reversão das alianças no 
seio da Internacional Socialista, insólita nos anais da his- 
tória recente da ascensão de partidos socialistas ao Poder 
na Europa capitalista. 

O PS de Mário Soares, tendo acabado de recolher no 
Portugal de Abril a maioria relativa dos votos dos eleitores 
e que, com uma coligação democrática de esquerda — a 
APU —, e mesmo apenas com o PCP, soma uma substan- 
cial maioria absoluta de votos e de mandatos, prefere 
aliar-se à direita com o principal partido derrotado da coli- 
gação reaccionária governante, chamando a este insólito 
casamento «maioria maior de centro-esquerda»! 

Este estranho casamento político de um partido socialis- 
ta filiado na IS, e cujo dirigente máximo é simultanea- 

mente vice-presidente da IS, nada tem a ver com «centro- 
-esquerda». 

Trata-se, sim, da aliança de um partido democrático — 
o PS — com um partido de direita, eivado de gente da 
extrema-direita, para fazer vingar uma política de direita. 

Nada de semelhante se produziu na França com Mitter- 
rand, na Grécia com Papandréou, na Suécia com Olof 
Palm, na Áustria com Kreisky, na própria Espanha com 
Gonzalez, em nenhum país da Europa capitalista onde os 
socialistas ascenderam ao Poder. 

Nem mesmo na Inglaterra, onde o Partido Trabalhista 
luta em posições nitidamente opostas às do Partido Con- 
servador de Tatcher. Nem na RFA, onde o partido de 
Brandt se demarca abertamente do partido de extrema- 
-direita de Kholl em questões fundamentais. 

Só na Itália, o «italianizado» PSI, mesmo assim numa 
situação de ruptura com a Democracia-Cristã, se tem man- 
tido coligado à direita dominante no governo. 

O PS de Mário Soares assume-se assim directamente 
como percursor no seio da IS de um estranho tipo de 
casamento político com a direita que se reveste de parti- 
cular gravidade num país que liquidou um regime fascista 
de 48 anos através de uma revolução libertadora, fonte de 
profundas transformações políticas, sociais e económicas 
— as conquistas democráticas fundamentais de Abril, pre- 
cisamente e ferozmente atacadas pela coligação governan- 
te de direita derrotada nas eleições e, no momento actual, 
sob o fogo de um governo de gestão maioritariamente diri- 
gido pelo partido de Mota Pinto. 

É, pois, uma aliança que trai abertamente o mandato 
eleitoral e a vontade política dos eleitores que em esmaga- 
dora maioria votaram contra a política de direita da «AD» 
liderada pelo PPD com o qual se prepara agora para juntar 
os trapinhos o partido de Mário Soares. 

Como foi dito na declaração de Álvaro Cunhal aos ór- 
gãos de Comunicação Social no dia 10, em nome da Co- 
missão Política do CC do PCP, desta bastarda aliança sai- 
rá não um governo do centro-esquerda, mas «um governo 

constituído por acordo entre as direcções de um partido 
democrático e de um partido reaccionário para realizarem, 
na conjuntura actual, uma política de direita». 

A transacção das pastas para a formação do futuro go- 
verno de coligação PS/PPD concretizará a nível do 

executivo e do legislativo as exigências do grande capital 
e do imperialismo para assegurar a continuação da hege- 
monia da direita na política do País. 

Nenhuma ilusão deve restar aos trabalhadores e aos 
democratas portugueses quanto ao verdadeiro sentido do 
casamento político do PS com o PPD. 

Como sublinha a declaração da Comissão Política atrás 
citada «a política que um Governo do PS com o PPD/PSD 
se propõe realizar significará a continuação no essencial 
da desastrosa política realizada pelos governos da «AD» 
nos últimos anos». 

Mário Soares com as reiteradas tentativas de «bran- 
queamento» das responsabilidades da «AD» em geral e do 
PPD/PSD em particular no agravamento da crise que saco- 
de o País, criou o terreno favorável para a aceitação pelo 
PS das condições impostas pelos «falcões» do PPD: 

— Domínio dos órgãos de Comunicação Social estati- 
zados pela direita; 

— Aprovação de uma nova lei de delimitação dos sec- 
tores que levaria directo à destruição das nacionalizações; 

— Novas leis sobre a terra com as quais se pretende 
destruir a Reforma Agrária e garantir os interesses dos 
senhorios ricos em detrimento dos pequenos e médios 
agricultores rendeiros; 

— Novas leis laborais em que avultaria a revisão da lei 
da greve, que eliminaria na prática este inalienável direito 
dos trabalhadores; a liberalização dos despedimentos sem 
justa causa, novas disposições que agravariam a lei dos 
contratos a prazo e outras disposições antioperárias. 

Significativamente se refere a «maioria de dois terços» 
PS/PSD na futura AR para levar avante e dar continuidade 
ã contra-revolução legislativa que caracterizou os gover- 
nos PS sozinho e do PS/CDS desde 1976 ao Verão de 78. 

E ainda mais quando os círculos da direita, com ecos 
no seio do PS, falam já na hipótese de uma nova revisão 
da Constituição com base nos quatro quintos possíveis 
com a colaboração do CDS na futura Assembleia da Repú- 
blica que, entre outras coisas, sancionaria constitucional- 
mente a destruição das conquistas de Abril e a desfigura- 
ção do regime democrático, designadamente pela aprova- 
ção de uma nova lei eleitoral. 

Epor outro lado inquietante que nos círculos do Pentá- 
gono e da NATO se fale já na hipótese de empenhar 

as Forças Armadas portuguesas em novas aventuras 
guerreiras do imperialismo contra os povos do Sueste 
Asiático. 

Mário Soares deve esclarecer com urgência e muito 
concretamente o Povo português sobre questões de extre- 
ma gravidade que são já do domínio público e não são 
propriamente inventadas peio PCP mas oriundas de fontes 
da nova área do Poder aberta pela provável coligação 
PS/PPD. 

Concretamente; pensam o PS e Mário Soares, como 
futuro Primeiro-Ministro, aceitar as condições da direita 
para a formação do Governo? 

Pensa aceitar e aprovar a celerada lei de delimitações 
dos sectores e continuar as ilegalidades nas empresas e 
na zona da Reforma Agrária? 

Pensa rever antecipadamente a Constituição actual? 
Pensa conceder novas bases militares aos Estados 

Unidos e aceitar a instalação dos mísseis americanos e o 
trânsito de armas nucleares em território português? 

Pensa colocar as Forças Armadas portuguesas ao ser- 
viço da estratégia belicista dos Estados Unidos e da NATO 
fora do País? 

Sob um Governo PS/PPD a crise económica, social e 
política não será ultrapassada, mas agravada. 

Há já prenúncios de que as célebres «medidas contra a 
corrupção» Incluídas nas «100 medidas» para os «100 
dias» do PS são pura demagogia. 

Fontes ligadas à futura coligação PS/PPD referem já a 
luta acerba e as negociatas de bastidores para a redistri- 
buição das «postas» entre os novos candidatos ao Poder. 

Fala-se em 400 chorudos empregos de gestores das 
empresas nacionalizadas e de directores gerais nas repar- 
tições dos vários Ministérios que seriam redistribuídos na 
base de 250 para o PS e 150 para o PSD! A vilanagem 
quer fartar-se... 

Os propósitos de agravar o fardo da crise sobre os tra- 
balhadores estão implícitos na sombria perspectiva 

que Mário Soares expôs na sequência do seu conhecido 
«diagnóstico da crise». 

Novas desvalorizações do escudo, novos agravamen- 
tos da dívida externa através de novos empréstimos do 
FMI e da banca internacional assim como da taxa de juro, 
do desemprego, da quebra de rendimentos reais e dos 
subsídios de incidência social atingiriam duramente as 
classes trabalhadoras e as classes, camadas e sectores 
sociais mais desfavorecidos. 

Ao mesmo tempo Mário Soares e os círculos da direita 
projectam através do chamado «Pacto Social», com a aju- 
da da UGT e através de uma mascarada de negociação 
entre o futuro governo e os chamados «Parceiros Sociais» 
— diz-se na declaração da Comissão Política — «obrigar 
os trabalhadores a aceitarem pagar (com o agravamento 
das suas condições de trabalho e de vida) o preço de 
crise, para que os grandes capitalistas aumentem rapida- 
mente os lucros, apressem os processos da acumulação e 
da centralização de capitais e abram caminho ã restaura- 
ção dos monopólios». 

Os trabalhadores, como a imensa maioria do povo nas 
eleições de 25 de Abril, manifestaram claramente a sua 
reprovação por tal política. 

As grandiosas manifestações do 1.° de Maio, as greves 
e lutas de vário tipo que por toda a parte se multiplicam 
mostram que tal política tem os dias contados e está con- 
denada ao fracasso. 

Não é alternativa á política de desastre da defunta 
«AD» a continuação da mesma política sob uma nova 
«AD» ou qualquer outro nome com a participação do PS e 
sob a direcção de um Governo PS aliado à direita. 

Não é a estabilidade, mas novos surtos de desestabili- 
zação política, económica e social, de novas edições de 
guerrilha institucional o que uma tal política e uma tal 
solução de governo trariam aos portugueses. 

A luta e unidade dos trabalhadores, dos democratas de 
todas as formações (comunistas, socialistas, de outros 
partidos e sem partido) deitarão por terra os planos da 
reacção, do imperialismo e do dívisionismo em Portugal. 

O PCP alerta os trabalhadores e o povo para os projec- 
tos de agravamento da situação nacional previsíveis na 
futura aliança política e de governo do PS com o PPD e 
outros círculos da direita e do imperialismo. 

Tal como no passado e nos dias recentes o movimento 
operário, popular e democrático será o factor determinante 
da necessária e profunda mudança política que as 
eleições de 25 de Abril não resolveram e que vai continuar 
na ordem do dia. 

«A vida comprovará, dentro de um prazo curto, que os 
problemas nacionais não se resolvem sem os trabalhado- 
res e sem o PCP». 

PCP 

Saudação ao PC da Dinamarca 

O Comité Central de PCP 
enviou ao Comité Central do 
PC da Dinamarca, por oca- 
sião do Congresso que hoje 
inicia, a seguinte saudação: 

Queridos Camaradas, 
Saudando calorosa e frater- 

nalmente o 27.° Congresso do 
Partido Comunista da Dinamar- 
ca e, por intermédio dos seus 
delegados, todos os comunis- 
tas e trabalhadores dinamar- 
queses, o Comité Central do 
Partido Comunista Português 
faz votos para o melhor suces- 
so dos seus trabalhos e para 
que as suas resoluções se re- 
percutam com êxito na luta do 
vosso povo peio progresso 
social. 

É com grande apreço que os 
comunistas portugueses acom- 
panham a luta do PCD, força 
imprescindível para a defesa 

dos interesses da classe ope- 
rária e das massas trabalhado- 
ras, para a resolução dos pro- 
blemas nacionais, para a saída 
da crise, pela paz e pelo socia- 
lismo. 

O PCP é solidário com a ac- 
ção desenvolvida1 pelo PCD 
face à política antipopular do 
governo de direita; na batalha 
contra o flagelo do desempre- 
go e a inflação, pelas liberda- 
des e direitos dos trabalhado- 
res; contra as tentativas para 
sujeitar a Dinamarca aos dita- 
mes da CEE e da NATO e em 
defesa da independência na- 
cional; pela unidade de acção 
de todas as forças interessa- 
das na realização de uma polí- 
tica antimonopolista e empe- 
nhadas na luta pela paz, desig- 
nadamente pela criação de 

uma zona desnuclearizada no 
Norte da Europa. 

O vosso Congresso realiza- 
-se num momento em que, no 
plano internacional, a política 
de guerra e agressão conduzi- 
da pelo imperialismo norte- 
-americano e pelos círculos 
mais reaccionários da NATO, 
faz pesar sérias ameaças para 
a paz, a liberdade e a indepen- 
dência dos povos de numero- 
sos países e regiões do 
mundo. 

O PCP denuncia a carácter 
e os objectivos agressivos e 
hegemónicos à escala mundial 
da política seguida pela admi- 
nistração Reagan. Sublinha 
que tal política não resulta do 
fortalecimento do imperialismo, 
antes é consequência da pro- 
funda crise em que se debate 

o sistema capitalista e das ten- 
tativas para se opôr ao avanço 
das forças do progresso social 
e do socialismo. Atribui um 
grande significado ao amplo 
movimento popular em defesa 
da paz que se desenvolve na 
Europa, EUA e outros países, 
agindo com firmeza em prol do 
desanuviamento e em particu- 
lar contra a instalação dos no- 
vos mísseis norte-americanos 
na Europa. Põe em relevo a 
importância das iniciativas e 
propostas de paz da URSS e 
dos países socialistas. Conde- 
na firmemente a descarada po- 
lítica de ingerência e agres- 
sões do imperialismo no Médio 
Oriente, na América Central e 
Caraíbas, na África Austral e 
expressa aos povos em luta 
pela sua libertação nacional e 

social a sua activa solidarie- 
dade. 

O PCP considera que as for- 
ças do progresso social e 
amantes da paz são hoje mais 
numerosas e fontes do que 
nunca, e que, se unidas, estão 
em condições de fazer fracas- 
sar ps planos belicistas do im- 
perialismo norte-americano. 
Neste sentido, o PCP actua in- 
variavelmente para o fortaleci- 
mento da unidade do movi- 
mento comunistas internacional 
e para o reforço da amizade e 
solidariedade recíproca das 
grandes forças revolucionárias 
da nossa época: a URSS e os 
países socialistas, a classe 
operária dos países capitalis- 
tas, os movimentos de liberta- 
ção nacional, os países pro- 
gressistas. 
(...) 

Queridos Camaradas, 
Renovamos os nossos votos 

de melhores sucessos aos tra- 
balhos do vosso 27,° Congres- 
so. Expressamos ao mesmo 
tempo a nossa vontade de re- 
forçar as relações de amizade 
e solidariedade entre os nos- 
sos dois partidos, na base do 
marxismo-leninismo e do inter- 
nacionalismo proletário, no in- 
teresse da unidade do movi- 
mento comunista internacional 
e do fortalecimento da luta pelo 
progresso social, o socialismo 
e paz. 

Viva o 27.° Congresso do 
Partido Comunista da Dina- 
marca! 

Viva a amizade entre os co- 
munistas de Portugal e da Di- 
namarca! 

Viva o internacionalismo pro- 
letário! 
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Premiados no concurso 

Soeiro Pereira Gomes 
Foram atribuídos os pré- 

mios do concurso «Soeiro 
Pereira Gomes», instituído 
pelos Pioneiros de Portugal 
e aberto a todas as crian- 
ças. O concurso, que de- 
correu no primeiro trimestre 
deste ano, previa a partici- 
pação e avaliação de traba- 
lhos colectivos e indivi- 
duais. 

Reunido em 22 de Abril, 
o júri decidiu atribuir os 1.° 
e 2.° prémios para trabalhos 
de grupo ao Núcleo dos 
Olivais-Lisboa dos Pionei- 
ros de Portugal, respectiva- 
mente pelos trabalhos «Mo- 
ços dos Esteiros», em bar- 
ro, e «Gineto a roubar a 
Gaita», pintura sobre fei- 
jões. O 3.° prémio foi atri- 
buído a «Crianças da Mi- 
nha Terra», reportagem fo- 

tográfica elaborada pelo 
Núcleo de Pioneiros do 
Funchal. 

Como fora anunciado, ao 
1.° prémio corresponde a 
participação numa excursão 
promovida pela Casa do 
Pioneiro; ao 2.°, uma má- 
quina fotográfica; ao 3.°, as 
Obras Completas de Soeiro 
Pereira Gomes. 

Quanto aos trabalhos in- 
dividuais enviados a con- 
curso: no que respeita ao 
primeiro escalão etário (6 a 
9 anos), o júri decidiu não 
atribuir o 1.° e o 2.° prémio. 
O 3.° prémio foi conferido 
ao trabalho «A Feira» - de- 
senho, colagem e tapeçaria 
de Helena Cristina, de 8 
anos, do Núcleo da Senho- 
ra da Hora-Porto. No se- 
gundo escalão (10 a 14 
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O 1." prémio para trabalho de grupo, atribuído ao Núcleo 
dos Olivais 

anos) só foi atribuído o 2.° 
prémio: ao poema «A Fei- 
ra», de Rui Manuel Gal- 
veias, aluno do 2.° ano da 
Escola Preparatória de Al- 
meirim, que enviou o seu 
trabalho pelo correio. A pri- 
meira vai ter como prémio 
um par de patins e o se- 
gundo uma cana de pesca. 

Além dos Diplomas de 
Participação que distingui- 
ram todos os concorrentes, 
o júri decidiu atribuir ainda 
as seguintes Menções Hon- 
rosas: «Eram assim as 
crianças dos Esteiros - 40 
anos depois», trabalho co- 
lectivo do Núcleo dos Oli- 
vais; «A Feira», colectivo 
do Núcleo de Queluz; «As 
crianças da minha terra» 
(enviado através do Núcleo 
da Senhora da Hora) e 
«Soeiro Pereira Gomes» 
(poema enviado pelo cor- 
reio, do Porto). 

Foram atribuídas 
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de Portugal 

O 25 de Abril 

na Casa do Pioneiro 

menções honrosas pelo seu 
trabalho de conjunto aos 
núcleos de Pioneiros dos 
Olivais e da Brandoa e à 
Escola Primária n.° 183. 

Num comunicado em que 
se dá conta dos resultados 
do concurso, a Organização 
dos Pioneiros de Portugal 
destaca o elevado número 
de trabalhos recebidos e a 
participação de muitas 
crianças não pertencentes 
à organização, quer através 
das escolas, quer directa- 
mente pelo correio, e mani- 
festa a convicção de que 
«o incontestável êxito desta 
iniciativa contribuirá para o 
desenvolvimento da Organi- 
zação dos Pioneiros». 

Cerca de 150 crianças e 
muitos adultos estiveram na, 
Casa do Pioneiro em Lis- 
boa no sábado e no 
domingo. 

O motivo foi o 6.° aniver- 
sário do Núcleo dos Olivais, 
duplamente de parabéns 
porque acabam de conquis- 
tar o 1.° prémio no concur- 
so «Soeiro Pereira Go- 
mes». Com a ajuda da 
Casa do Pioneiro, conse- 
guiram pôr de pé um fim- 
-de-semana de convívio 
que deixou feliz toda a gen- 
te, condimentado com mú- 
sica, canções, filmes, jogos 
e um lanche farto. 

Para além desse convívio 
e dos encontros que pro- 
porcionou entre pioneiros 
que moram longe uns dos 
outros, o fim-de-semana as- 
sinalou ainda a abertura de 
duas exposições na Casa 
do Pioneiro: uma sobre a 
actividade do núcleo dos 

Olivais ao longo destes 
anos, e uma outra, organi- 
zada pela própria Casa do 
Pioneiro, sobre o 25 de 
Abril. 

Esta segunda exposição, 
para além de mostrar atra- 
vés de fotografias e traba- 
lhos de crianças o que foi o 
25 de Abril e as suas con- 
quistas, pretende trazer 
também à vida dos Pionei- 
ros a memória do que é 
preciso não esquecer - o 
fascismo: «Para que as 
crianças saibam... O fascis- 
mo era...». É a preocupa- 
ção, permanente ria Organi- 
zação dos Pioneiros de 
Portugal, «de contribuir 
para a formação cívica das 
crianças, transmitindo-lhes 
os elevados valores da de- 
mocracia e da paz». 

As duas exposições con- 
tinuarão patentes durante 
todo o mês de Maio - dias 
úteis a partir das 18 horas. 
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PCP 

«Parto sotial» seria 

fattor de instabilidade 

Na sequência da reunião 
da Comissão Política do 
CC do PCP, relizou-se na 
passada terça-feira, no 
Centro de Trabalho da rua 
Soeiro Pereira Gomes, uma 
conferência de Imprensa 
durante a qual o secretário- 
-geral do Partido, camarada 
Álvaro Cunhal, deu a co- 
nhecer o resultado da análi- 
se feita sobre a actual si- 
tuação política e a eventua- 
lidade da constituição de 
um governo integrando o 
PS e o PSD. Na mesa, 
além de Álvaro Cunhal, es- 
tava presente José Casano- 
va, suplente da Comissão. 
Política, e Pina Moura, do 
CC. 

Depois de Álvaro Cunhal 
ter procedido à leitura da , 
Declaração que junto repro- 
duzimos, várias questões 
foram colocadas pelos jor- 
nalistas presentes. O jorna- 
lista da RTP perguntou, em 
primeiro lugar, porque con- 
sideravam os dirigentes do 
PCP que uma aliança entre 
o PS e o PSD trai a vonta- 
de da maioria do eleitorado. 
Perguntaria a seguir se, cri- 
ticando o «pacto social», o 
PCP se manifestava contrá- 
rio à ideia de qualquer pac- 
to desse tipo. 

- Não negamos — afir- 
mou Álvaro Cunhal - que a 
formação de um Governo 
PS/PSD corresponde à 
vontade dos dirigentes 
desses dois partidos. O 

Nacional 

que contestamos é que 
os eleitores do PS esti- 
vessem convencidos de 
que ela se concretizasse. 
O PS deu, na campanha 
eleitoral, a ideia de que 
estava a lutar contra a 
'AD' e a sua política. O 
próprio Mota Pinto, tam- 
bém na campanha, esten- 
deu a mão ao CDS, dando 
a ideia da possibilidade 
da continuação da 'AD/. 

— Quanto ao «pacto so- 
cial» - afirmou o secretá- 
rio-geral do PCP -, pensa- 
mos que será um grande 
factor de instabilidade, 
tentando impor, por méto- 
dos antidemocráticos, 
condições gravosas aos 
trabalhadores portu- 
gueses. 

Álvaro Cunhal referiu-se 
ainda às ameaças que têm 
sido feitas por dirigentes do 
PS de, se as direcções do 
movimento sindicai não 
aceitarem o «pacto», salta- 
rem por cima delas, subli- 
nhando as recentes decla- 
rações de Mário Soares na 
TV, pondo a alternativa: ou 
a guerra civil ou «pacto 
social». 

Álvaro Cunhal, sublinhan- 
do que a oposição a fazer 
pelo Partido Comunista 
Português será uma oposi- 
ção dentro do respeito rigo- 
roso pela Constituição e 
pela legálidade democráti- 
ca, afirmou que se tem fala- 
do muito do «reforço da au- 
toridade» e nunca do refor- 

38.° aniversário 

do fim da II Guerra 

• Sessão em Lisboa 

O 38.° aniversário do fim da 
li Guerra Mundial foi assinala- 
do em Lisboa numa sessão pú- 
blica organizada conjuntamente 
pela União dos Resistentes An- 
tifascistas Portugueses 
(URAP), Conselho Português 
para a Paz e Cooperação 
(CPPC), Movimento Democráti- 
co de Mulheres (MDM) e Asso- 
ciação Portugal-URSS. 

A sessão decorreu no passa- 
do dia 9 no Teatro Villaret, com 
vasta assistência. Além da pro- 
jecção do filme «Feito de todo 
um povo» (com imagens do fim 
da Guerra), registaram-se as 
intervenções do Almirante 
Rosa Coutinho, do Pastor Di- 
mas de Almeida, Urbano Tava- 
res Rodrigues, Luísa Amorim e 
José Maria do Rosário, além 
dum convidado búlgaro: o vete- 

rano do Comité de Resistentes 
antifascistas da Bulgária, 
Bonef. 

Os participantes nesta inicia- 
tiva aprovaram uma moção 
apelando à participação na As- 
sembleia da Paz a realizar no 
próximo dia 21 no cinema Eu- 
ropa, em Lisboa. 

O significado histórico e as 
lições da II Guerra Mundial, a 
unidade na luta contra o nazi- 
-fascismo e a batalha contem- 
porânea da luta pela Paz mun- 
dial contra a corrida aos desar- 
mamentos e pela amizade en- 
tre os Povos foram temas de- 
senvolvidos pelos diversos ora- 
dores. 

Entre a assistência encontra- 
vam-se várias personalidades 
políticas e intelectuais. 

Sessão em Almada 

A fim de assinalar a passagem do 38.° aniversário da 
vitória sobre o Nazi-Fascfsmo, realiza-se hoje na sede do 
Núcleo de Almada das Associações de Amizade com os 
países socialistas, às 21 e 30, uma sessão comemorati- 
va, no decorrer da qual será projectado o filme soviético 
"Feito de todo um povo". 

No mesmo local encontra-se patente, até ao próximo 
dia 28, uma exposição fotográfica da República Demo- 
crática Alemã, sobre o mesmo tema. 
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Pina Moura, Álvaro Cunhal e José Casanova 

ço dos direitos dos cida- 
dãos... 

Instado ainda sobre a 
questão do «pacto social», 
o secretário-geral do PCP 
lembrou que a expressão, 

embora muito em moda 
hoje, é uma velha expres- 
são que tem significado ao 
longo da história do movi- 
mento operário, a concilia- 
ção de classes, conciliação 

em desfavor dos trabalha- 
dores e em benefício dos 
capitalistas. Entretanto, re- 
cordou que os comunistas 
estão sempre dispostos a 
debater com todas as clas- 
ses e camadas antimono- 
polistas, uma política demo- 
crática que salve o País da 
crise e que não agrave as 
condições de vida dos tra- 
balhadores. 

O secretário-geral do 
PCP salientou ainda alguns 
aspectos menos democráti- 
cos nos métodos utilizados 
pelos dirigentes socialistas 
para a célebre «consulta às 
bases», comparando tais 
métodos com os utilizados 
abertamente pelo PCP 
quando debate largamente 
com os seus militantes as 
grandes questões nacio- 
nais. 

Felicitações 

ao PCP 

No Comité Central do PCP foram recebidas, a propósito dos 
resultados do PCP e da APU, as seguintes mensagens, para 
além daquelas já transmitidas em edições anteriores: 

• Do Comité Central 
do PCUS 

O Comité Central do 
Partido Comunista da União 
Soviética felicita calorosa- 
mente o Comité Central do 
Partido Comunista Portu- 
guês e todos os comunistas 
portugueses pelo êxito al- 
cançado pejas forças de 
esquerda de Portugal nas 
recentes eleições parlamen- 
tares. Uma particular impor- 
tância adquire o facto de 
que o êxito do Partido Co- 
munista e dos seus aliados 
foi obtido nas condições 
duma encarniçada propa- 
ganda anticomunista, de- 
sencadeada pelos círculos 
imperialistas. Desejamos ao 
Partido Comunista Portu- 
guês irmão novos êxitos na 
luta pelos interesses dos 
trabalhadores de Portugal, 
pela política externa inde- 
pendente do seu país, pela 
paz no mundo inteiro. 

• Do Comité Central 
do Partido Comunista 
Búlgaro 

Em nome de todos os 
comunistas búlgaros sauda- 
mo-vos o mais cordialmente 
por ocasião dos êxitos atin- 
gidos nas últimas eleições 
para a Assembleia da Re- 
pública. 

Aproveitamos a ocasião 

para confirmar a nossa soli- 
dariedade com os comunis- 
tas portugueses na luta 
pela defesa das conquistas 
democráticas do país, pela 
paz e o progresso social. 

• Do Partido 
Progressista 
do Povo Trabalhador 
de Chipre 

O Comité Central do 
AKEL apresenta calorosas 
felicitações pelo vosso su- 
cesso nas recentes 
eleições parlamentares e 
faz votos de maiores su- 
cessos. 

• Do Comité Central 
do Partido Comunista 
de Cuba 

Recebemos com grande 
alegria a notícia do êxito al- 
cançado pela Aliança Povo 
Unido (APU) nas últimas 
eleições. 

Os quarenta e quatro 
deputados eleitos por essa 
coligação eleitoral represen- 
tam o mais genuíno dos 
ideais que animaram o 25 
de Abril e a melhor garantia 
do reforço das conquistas 
alcançadas. 

Felicitamos o vosso Par- 
tido, as forças de esquerda 
e o povo português por 
esta vitória e reiteramos os 
nossos sentimentos de ami- 
zade e solidariedade. 

• Do Secretariado 
do Partido Comunista 
Espanhol 

Ao conhecer os resulta- 
dos obtidos pelo vosso Par- 
tido nas eleições do passa- 
do dia 25 de Abril, deseja- 
mos manifestar a nossa 
alegria pela vitória conse- 
guida. Estamos certos de 
que o resultado das 
eleições gerais, face aos 
que tinham como objectivo 
anular as conquistas da Re- 
volução do 25 de Abril, se 
traduzirá no reforço das for- 
ças democráticas e da paz, 
vai consolidar as conquistas 
alcançadas em 1974 e au- 
mentar a influência do Par- 
tido Comunista Português 
entre os trabalhadores e as 
massas populares. 

Os resultados vêm refor- 
çar as forças que lutam 
pela paz na Europa e pelo 
desaparecimento dos blo- 
cos militares, contra a políti- 
ca belicista dos Estados 
Unidos, as quais, unidas às 
que no mundo combatem 
os perigos da guerra, serão 
capazes de assegurar a 
convivência pacífica de to- 
dos os povos, derrotar os 
planos agressivos de Rea- 
gan e os seus projectos de 
guerra atómica na Europa. 

• Foram ainda recebidas 
felicitações do Comité Cen- 
trai do Partido Comunista 
da Checoslováquia e do 
Comité Central do PSUA 
(República Democrática 
Alemã). 

Votos dos emigrantes 

• A abstenção subiu 

• Vitória da APU na Bélgica e Luxemburgo 

Contados os votos pela 
emigração, na passada 
quinta-feira no Pavilhão dos 
Desportos, os resultados 
apurados nos dois círculos 
eleitorais - Europa e Fora 
da Europa - não se modifi- 
cararn no que toca aos de- 
putados eleitos. O PSD 
conservou os dois deputa- 
dos que já tinha - um pela 
Europa e outro no resto do 
mundo -, o PS obteve um 
deputado no primeiro dos 
círculos e o CÓS conseguiu 
a eleição do seu Fora da 
Europa. 

Apesar de se manter, as- 
sim, o quadro dos deputa- 
dos eleitos por essas for- 
ças, as modificações regis- 
tadas em número de votos 
e em percentagens são sig- 
nificativas. Algo mudou, 
para positivo e para negati- 
vo. Um dos sinais mais nç- 
gativos dos números apura- 
dos é, sem dúvida, a altíssi- 
ma abstenção verificada, 
que atingiu na Europa, des- 
ta vez, cifra de 52,46 por 
cento! 

Embora o número de ins- 
critos nesse círculo tenha 
aumentado substancialmen- 
te - de 57 341 em 1976 
para 74 803 em 1983 - o 
número de votantes não 
tem cessado de descer - 
51 693 em 1976 para 
35 555 em 1983. 

A Aliança Povo Unido - 
em 1976 concorreu apenas 
o PCP -, é a única força 

que tem subido percentual- 
mente e de forma regular: 
10% em 76, 13,4% em 79, 
15,2% em 80 e 17% este 
ano. O Partido Socialista, 
que vinha descendo a sua 
votação vertiginosamente, 
subiu nestas eleições, al- 
cançando praticamente a 
percentagem obtida em 79: 
33,57 por cento. A 'AD' - 
considerando desta vez a 
soma sbtida pelos dois par- 
tidos concorrentes, PSD e 
CDS, perdeu mais de 6 mil 
votos, baixando a percenta- 
gem em relação a 1980 de 
49,5 para 42,32. Os outros 
partidos grupusculares, 
como sempre, obtiveram 
votações insignificantes, ha- 
vendo a registar a mais bai- 
xa votação de sempre na 
UDP/PSR, que foi agora de 
0,3 por cento. 

A Aliança Povo Unido, 
que já fora primeira força 
na Bélgica em anteriores 
eleições, mantém aí o pri- 
meiro lugar, conquistando 
ainda o primeiro lugar no 
Luxemburgo e significativas 
subidas em França, nomea- 
damente na área consular 
de Versalhes, onde foi tam- 
bém primeira força, com 
29,8 por cento dos votos. 

Fora da Europa, onde a 
abstenção também atingiu 
níveis muito altos - 57,45 
por cento tendo a Venezue- 
la batido o recorde da abs- 
tenção com 77 por cento! - 
a APU registou também 

uma subida percentual, en- 
quanto a 'AD' perdia mais 
de 15 mil votos. É no en- 
tanto neste círculo que os 
partidos de direita conse- 
guem as suas mais altas 
percentagens, mercê de, 
em muitos países, não ha- 
ver liberdade de esclareci- 
mento para as forças de- 
mocráticas. Um caso ape- 
nas, a ilustrar: na África do 
Sul, enquanto a 'AD' obti- 
nha 95 por cento dos votos, 
o PS conseguiu apenas 1 
por cento e a APU 0,4... 

A elevada abstenção do 
eleitorado emigrante, para 
além de estar ligado ao 
alheamento dos portugue- 
ses emigrados ao país e 
aos responsáveis pelo Es- 
tado qUe muito se esque- 
cem dos seus problemas, 
tem revelado também as 
deficiências inerentes ao 
próprio processo eleitoral e 
à forma de votação por cor- 
respondência. Registaram- 
-se muitos casos em que 
emigrantes devidamente 
inscritos não receberam os 
seus boletins, havendo que 
contar muitas vezes dificul- 
dades no encaminhamento 
pelo Correio. Por outrô lado 
os partidos intervenientes 
no processo eleitoral não 
participam no processo de 
envio e de recepção dos 
boletins de voto, não po- 
dendo exercer, assim, qual- 
quer acção fiscalizadora ou 
dinamizadora nessa fase. 

Análises e previsões 

que se comprovam 

• Detlaratâo de Álvaro Cunhal aos jornalistas 

' 1 

A Comissão Política do 
CC do PCP realizou 
hoje, 10 de Maio, uma 
reunião dedicada ã análi- 
se da situação política e 
particularmente dos pro- 
blemas relativos à forma- 
ção do novo Governo. 

A Comissão Política 
verificou que os aconteci- 
mentos estão comprovan- 
do inteiramente as análi- 
ses e previsões feitas 
pelo PCP. 

2 

A formação de um Go- 
verno PS/PSD trai fron- 
talmente a vontade polí- 
tica do" eleitorado expres- 
sa nas eleições de 25 de 
Abril. 

É certo que um tal go- 
verno, pelo menos à par- 
tida, conta com uma 
maioria de deputados na 
Assembleia da República 
que dá uma base institu- 
cional para a sua for- 
mação. 

É porém indubitável 
que a maioria esmagado- 
ra do eleitorado votou 
contra a «AD» e contra a 
sua política. 

O próprio PS conduziu 
a sua campanha procla- 
mando combater a 
«AD». 

A formação pelo PS de 
uma coligação governa- 
mental que mantém no 
Poder pelo menos o prin- 
cipal partido da «AD» 
desrespeita totalmente o 
sentido do voto das últi- 
mas eleições, nomeada- 
mente o Sentido do voto 
no PS. 

S \ 'r 
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Constitui uma grossei- 
ra manipulação da opi- 
nião pública a afirmação 
de que nas eleições de 
25 de Abril a maioria vo- 
tou no chamado «bloco 
central». 

E de lembrar que nem 
o PS nem o PPD/PSD 
conduziram a sua campa- 
nha na base da constitui- 
ção de um tal «bloco», 
ou seja de uma aliança 
do PS com o PPD/PSD. 

E certo que os dirigen- 
tes do PS (conforme o 
PCP insistentemente ad- 
vertiu) preparavam-se e 
negociavam já a aliança 
com o PPD/PSD. 

Mas os dirigentes do 
PS, para enganarem e 
conservarem os votos do 
seu próprio eleitorado, 
insistiram na sua oposi- 
ção aos partidos da «AD» 
e na condenação da sua 
política. 

Não houve pois qual- 
quer votação maioritária 
no «bloco central», na 
coligação PS/PPD. 

Nesta matéria, é ne- 
cessário tornar mais rigo- 
roso o vocabulário políti- 
co nacional. 

A constituir-se, um Go- 
verno PS/PSD não será 
nem do centro-esquerda, 
nem sequer do centro. 
Será um governo consti- 
tuído por acordo entre as 
direcções de um partido 
democrático e um parti- 
do reaccionário para rea- 
lizarem, na conjuntura 
actual, uma política de 
direita. 

4 nr 

A Comissão Política 
sublinha uma vez mais 
que a política que um 
governo do PS com o 
PPD/PSD se propõe a 
realizar significará a con- 
tinuação no essencial da 
desastrosa política reali- 
zada pelos governos da 
«AD» nos últimos anos. 

A constituir-se um tal 
governo, o povo portu- 

guês pode estar certo de 
que não só não serão re- 
solvidos como serão agra- 
vados todos os grandes 
problemas nacionais. 

As condições de traba- 
lho e de vida dos traba- 
lhadores e das mais vas- 
tas massas populares e 
em particular das cama- 
das mais desfavorecidas, 
continuarão a agravar-se. 

Prosseguirão a estag- 
nação da produção indus- 
trial e agrícola, a ruína 
de pequenos e médios 
agricultores, a falência 
de pequenas e médias 
empresas comerciais e 
industriais. 

A situação económica 
continuará a deteriorar- 
-se. 

Os défices das balanças 
comercial e de pagamen- 
tos e o endividamento 
externo aumentarão ain- 
da mais. 

A submissão ao impe- 
rialismo continuará a 
comprometer a indepen- 
dência nacional e a segu- 
rança do país. 

Um governo PS/PPD é 
uma falsa solução. Não 
constitui uma alternativa, 
mas o prosseguimento da 
política da «AD». 

A formar-se tal gover- 
no, não serão precisos 
muitos meses para que 
sejam uma vez mais in- 
teiramente comprovadas 
as previsões e advertên- 
cias do PCP. 

A crise económica, so- 
cial e política não será 
ultrapassada mas apro- 
fundada. 
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A Comissão Política 
alerta uma vez mais para 
a grande operação dema- 
gógica que se está prepa- 
rando em volta do cha- 
mado «Pacto Social». 

Através de uma mas- 
carada de negociação en- 
tre um futuro governo e 
os chamados «parceiros 
sociais», o que se preten- 
de é obrigar os trabalha- 
dores a aceitarem pagar 
(com o agravamento das 
suas condições de traba- 
lho e de vida) o preço da 
crise, para que os gran- 
des capitalistas aumen- 
tem rapidamente os lu- 
cros, apressem os proces- 
sos da acumulação e da 
centralização de capitais, 
e abram caminho Á res- 
tauração dos monopólios. 

O PCP opõe-se firme- 
mente a um tão gigantes- 
co logro que o PS, os 
partidos reaccionários e o 
grande patronato (sevin- 
do-se da UGT) estão pre- 
parando. 
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A Comissão Política 
examinou também certas 
manobras dos dirigentes 
do PS para encontrarem 
uma cobertura aparente- 
mente de esquerda à po- 
lítica de direita que se 
propõem realizar em 
aliança com o PSD (e 
eventualmente também 
com o CDS). 

Entre essas manobras 
, constam as tentativas de 

captação e comprometi- 
mento com um governo 
PS/PPD (incluindo com a 
oferta de altos cargos) de 
diversos democratas. 

A Comissão Política 
alerta contra quaisquer 
ilusões acerca da possibi- 
lidade de impedir uma 
política de direita de um 
governo PS/PPD através 
do comprometimento de 
verdadeiros democratas 
com esse governo. 
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A Comissão Política 
alerta para o carácter 
profundamente desesta- 

bilizador (no plano eco- 
nómico, social, político e 
mesmo militar) da políti- 
ca de um governo 
PS/PPD. 

Alerta para o significa- 
do de ameaças intimida- 
tórias cada vez mais re- 
petidas por parte de diri- 
gentes do PS dirigidas a 
quem se oponha à sua 
política. 

Essas ameaças indicam 
propósitos de utilizar me- 
didas antidemocráticas e 
impõem aos trabalhado- 
res e a todos os democra- 
tas a necessidade da fir- 
me defesa (através do 
seu exercício) das liber- 
dades e direitos consa- 
grados na Constituição. 
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A Comissão Política 
alerta também para cer- 
tas ideias que começam a 
ser lançadas por sectores 
reaccionários acerca de 
uma nova revisão da 
Constituição, feita pelo 
consenso do PS com to- 
das essas forças, com vis- 
tas a criar uma nova «le- 
galidade» que dê cober- 
tura a uma ofensiva ain- 
da mais violenta contra 
as grandes conquistas de- 
mocráticas da revolução 
de Abril, designadamen- 
te as nacionalizações, a 
reforma agrária e os di- 
reitos dos trabalhadores. 

A luta em defesa da 
legalidade constitucional 
volta de novo ao primei- 
ro plano na vida política 
portuguesa. 

A Comissão Política 
sublinha que nem a coli- 
gação do PS com o PPD, 
nem a política que pro- 
põem, constituem fatali- 
dade ou acontecimentos 
inevitáveis. 

Os próprios resultados 
eleitorais, reduzindo o 
CDS e o PSD a uma mi- 
noria, e dando uma 
maioria numérica de de- 
putados ao PS e ao PCP, 
mostram a existência de 
condições institucionais 
objectivas para afastar 
de um novo Governo o 
PPD e o CDS e para 
constituir um governo 
democrático. 

O PCP já demonstrou 
também (designadamente 
no Programa apresenta- 
do na campanha eleito- 
ral) que existe uma polí- 
tica capaz de fazer o país 
sair da crise, assegurando 
ao mesmo tempo o me- 
lhoramento das condições 
de vida do povo, a defe- 
sa das conquistas demo- 
cráticas e da legalidade 
democrática, a garantia 
de independência na- 
cional. 

A vida comprovará 
também, dentro de um 
prazo curto, que os pro- 
blemas nacionais não se 
resolvem sem os traba- 
lhadores e sem o PCP. 
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A Comissão Política 
confirma que o PCP, na 
conjuntura actual e no 
futuro, no rigoroso qua- 
dro da legalidade demo- 
crática e no uso das li- 
berdades e direitos que a 
Constituição confere aos 
partidos e aos cidadãos, 
se oporá à continuação 
por um Governo 
PS/PPD da política de 
desastre nacional dos Go- 
vernos da «AD» e, com 
os trabalhadores, com to- 
dos os verdadeiros demo- 
cratas-e patriotas, conti- 
nuará lutando por uma 
verdadeira alternativa 
política no quadro do 
respeito e da observância 
da Constituição da Repú- 
blica. 
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Dia 22 

Homenagem 

a Catarina 
No próximo dia 22 de Maio decorrerá em 

Baleizão uma homenagem a Catarina Eufêmia, 
militante do PCP assassinada a 19 de Maio do 
1954 pelo regime fascista. 

Tendo em conta a profunda alteração políti- 
ca provocada pelos resultados das eleições de 
25 de Abril, a Comissão Distrital de Beja do 
PCP entende que a melhor homenagem que se 
poderá prestar à camarada Catarina Eufêmia, 
na altura do 29.° aniversário do seu assassina- 
to, é fazer do dia 22 de Maio uma grande ac- 
ção de massas por uma política ao serviço do 
povo e do Portugal de Abril e contra a partici- 
pação da direita no Governo. 

Comissão Distrital 

de Beja reúne sábado 

No sábado, às 15 horas, reaiiza-se um plenário da Co- 
missão Distrital de Beja do PCP, para análise dos resultados 
das eleições e da nova situação política decorrente do acto 
eleitoral. 

A reunião discutirá ainda o piano de iniciativas para os 
próximos meses deste ano. 

Lisboa 

Plenário distrital 

de PilE's no Vitória 

No próximo domingo, a partir das 10 horas, realiza-se 
no Centro de Trabalho Vitória um plenário distrital das Pe- 
quenas e Médias Empresas (PME's) de Lisboa. 

Da ordem de trabalhos, salientamos a'análise de assun- 
tos directamente relacionados com o sector e debate sobre a 
situação política. 

Estará presente o camarada Aboim Inglês, membro do 
CC. 

Sessão-debate 

nos Olivais 
Na Escola Preparatória Fernando Pessoa, no bairro 

dos Olivais, em Lisboa, realiza-se amanha, às 21 horas, 
uma sessão-debate sobre «a situação política após as 
eleições». 

Participa nesta iniciativa o camarada Octávio Pato, 
membro da Comissão Política e do Secretariado do Co- 
mité Central do PCP. 

Ciclo de cinema 

no CT de Faro 

Amanhã: «Cerromaior» 
A fim de dinamizar a vida cultural do Centro de Trabalho 

de Faro, a Comissão Concelhia do PCP vai promover todas 
as sextas-feiras, à noite, sessões de cinema, seguidas de 
debates alusivos às obras apresentadas. 

Este ciclo, constituído por trabalhos do novo cinema 
português, inicia-se amanhã, dia 13, com a projecção de 
«Cerromaior», filme de Luís Filipe Rocha baseado no livro de 
Manuel da Fonseca, que estará presente. 

Na próxima semana será exibido o filme «A Fuga», tam- 
bém de Luís Filipe Rocha, cuja temática é a evasão do forte 
de Peniche do dirigente comunista Dias Lourenço, que parti- 
cipará nessa sessão. 

na Ajuda 

Hoje, pelas 21 e 30, realiza-se no Centro de Trabalho da Ajuda 
um plenário de toda a organização do Partido na freguesia. 

O objectivo é discutir as eleições de 25 de Abril e a situação 
política actual. 

Células dos seguros 

Realiza-se hoje, no Centro de Trabalho Vitória, em Lis- 
boa, uma reunião promovida pelos secretariados de células 
das empresas de Seguros «Fidelidade», «Tranquilidade» e 
Mistas. 

A reunião está marcada para as 17 e 30 horas, e contará 
com a presença do camarada José Casanova, membro su- 
plente da Comissão Política do Comité Central. 

♦ Direcção Regional • Comissão Distrial 

do ALGARVE de PORTALEGRE 

A análise dos resultados 
obtidos pelos diversos parti- 
dos e coligações nas 
eleições legislativas de 25 
Abril no Algarve, encerram 
um significado muito impor- 
tante para a região e para a 
consolidação e avanço da 
democracia portuguesa. 

Em primeiro lugar, os re- 
sultados exprimem uma pe- 
sadíssima derrota eleitoral 
e política dos partidos da 
«AD» — PSD e CDS — e 
uma clara e concludente vi- 
tória das forças democráti- 
cas - APU e do PS. 

Os partidos da defunta 
AD - PSD, o CDS e o mi- 
núsculo PPM - perdem 
17 582 votos em relação às 
legislativas de 1980, ou 
seja, praticamente 1/4 da 
votação conseguida naque- 
las eleições e perdem, por 
conseguinte, 2 deputados. 

Em segundo lugar, os re- 
sultados eleitorais expri- 
mem avanços claros das 
forças democráticas. 

A APU aumenta o núme- 
ro de votos, aumenta a sua 
percentagem de votação e 
elege mais um deputado, 
retirando-o aos partidos da 
direita. Tais resultados tra- 
duzem, por um lado, a ob- 
tenção pela APU dos objec- 
tivos eleitorais e políticos 
que se tinha proposto al- 
cançar e, por outro lado, a 
aceitação pelo eleitorado al- 
garvio das propostas de so- 
lução da APU quer para a 
solução dos problemas da 
região quer para a saída de 
Portugal da crise. 

A vitória obtida pela APU 
e a subida do PS, em votos 
e mandatos, embora conse- 
guida de forma contraditória 
e beneficiando de factores 
conjunturais, acompanha- 
das da profunda perca da 
base eleitoral, social e polí- 
tica do PSD e do CDS, en- 
cerram ainda um significado 
de transcendente importân- 
cia para a formação do 
novo governo e para a polí- 
tica a realizar por esse 
governo. 

É assim claro que o elei- 
torado democrático esma- 
gadoramente maioritário na 
região votou no afastamen- 
to dos partidos da extinta 
«AD» — PSD e CDS — do 
Governo, responsabilizan- 
do-os, sem apelo nem 
agravo, pela situação de 
grave crise económica e 
social em que o País se en- 
contra e, votou, ainda, por 
uma nova política, total- 
mente oposta àquela que 
tem sido seguida pelos par- 
tidos e pelos governos da 
«AD», votou por uma políti- 

ca e um governo capaz de 
resolver os problemas na- 
cionais e fazer sair Portugal 
da crise, no caminho do re- 
forço do regime democráti- 
co saído da revolução de 
Abril. Esta nova política, 
pela qual o eleitorado optou 
claramente só pode ser 
concretizada com a partici- 
pação dos partidos da APU 
no futuro governo, 

A grande derrota do PSD 
e do CDS, da sua política e 
dos seus sucessivos gover- 
nos e a grande vitória das 
forças democráticas são a 
expressão nítida e clara da 
vitória da luta de massas, 
da grandiosa vitória da 
classe operária, dos traba- 
lhadores e do povo portu- 
guês contra a política de 
desastre nacional e de mi- 
séria dos partidos da 
reacção. 

A DORAL do PCP saúda 
a classe operária, os traba- 
lhadores e os democratas 
que, no Algarve, com a sua 

luta e o seu voto, tornaram 
possível esta histórica vitó- 
ria da democracia. 

A DORAL do PCP exorta 
todos os trabalhadores e os 
democratas algarvios a in- 
tegraram-se nas comemo- 
rações do 1.° de Maio pro- 
movidas pelo movimento 
sindical unitário fazendo, 
também, deste dia interna- 
cional do trabalhador um 
dia em que o 25 de Abril 
seja merecidamente festeja- 
do, uma ocasião para con- 
firmar a expressão do dese- 
jo de mudança manifestado 
no acto eleitoral e um dia 
de luta onde, com os traba- 
lhadores socialistas, comu- 
nistas e outros democratas 
reforcem a sua unidade de- 
mocrática em torno da exi- 
gência da formação de um 
governo democrático ao 
serviço do povo e do País, 
pelo reforço da democracia 
e do fortalecimento do Por- 
tugal de Abril. 

A fim de discutir os resul- 

tados eleitorais obtidos em 
25 de Abril bem como as 
conclusões do último plená- 
rio do CC, foram realizadas 
no Algarve várias reuniões 
gerais de militantes abertas 
a amigos e simpatizantes 
do Partido. 

Com participação de 
José Vitoriano, Carlos Luis 
Figueira, Margarida Tengar- 
rinha e Horácio Rufino, as 
reuniões tiveram lugar em 
Faro, Olhão, V. Real, Porti- 
mão, Silves. Lagos e Vila 
do Bispo. 

Bem participadas e extre- 
mamente vivas no plano 
político, estas reuniões de- 
monstraram que apesar dos 
novos perigos que pesam 
sobre a situação política, há 
optimismo, há confiança, há 
força e determinação para 
continuar a lutar em defesa 
de um governo e de uma 
política de acordo com as 
esperanças abertas pelo 25 
de Abril. 

A Comissão Distrital de 
Portalegre do PCP após 
ponderada análise dos re- 
sultados eleitorais do distri- 
to manifesta a sua mais 
profunda satisfação pela vi- 
tória democrática e pela 
significativa derrota das for- 
ças de direita e saúda fra- 
ternalmente os trabalhado- 
res e o povo do distrito por 
tão significativo êxito. 

Tais resultados traduzem 
uma clara demonstração do 
desejo do nosso povo de 
ver prosseguida uma políti- 
ca que esteja de acordo e _ 
satisfaça as suas legítimas 
aspirações a uma vida me- 
lhor e mais digna. 

A Comissão Distrital de 
Portalegre do PCP sublinha 
a importante derrota sofrida 
pelos partidos da «AD». 
que perderam um deputa- 
do, viram reduzida a sua 
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• Comissão Exea 

da DORAA (A$) 
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• Direcção da Ofsaçc 

• Direcção Regional da Região Avtna d 

de SANTARÉM 
No dia 7 de Maio reali- 

zou-se em Santarém uma 
reunião plenária da DORSA 
do Partido Comunista Por- 
tuguês, onde foram analisa- 
dos os resultados eleitorais 
e as condições político-par- 
tidárias existentes no distri- 
to após as eleições. 

A DORSA do PCP salien- 
ta o facto de também no 
distrito de Santarém os par- 
tidos que integravam a ex- 
-AD terem sofrido uma pe- 
sada derrota. 

O povo do distrito através 
do seu voto confirmou a 
derrota destes partidos e da 
sua política de direita leva- 
da a cabo nos últimos anos 
para liquidar as conquistas 
democráticas e agravar as 
condições de vida do povo, 
política essa que conduziu 
a economia nacional ao de- 
sastre. 

O PS, beneficiando do 
descrédito de das perdas 
dos partidos da direita, su- 
biu em número de votos e 
obteve mais um mandato. 

A APU no distrito de San- 
tarém não só consolidou as 
suas posições, onde goza 
de grande influência, como 

as reforçou em zonas onde 
é menos forte a sua implan- 
tação eleitoral. 

A APU conquistou mais 
um deputado, aos partidos 
da direita, contribuindo des- 
sa forma para a derrota das 
forças reaccionárias. 

Os resultados eleitorais 
obtidos pela APU no distrito 
de Santarém, numa conjun- 
tura difícil e perante a de- 
magogia, o anticomunismo 
e a destruição de propa- 
ganda da APU por parte 
dos partidos de direita e 
também do PS, confirma- 
ram a influência do PCP 
(com os seus aliados), 
como força indispensável à 
solução dos problemas da 
região. 

A DORSA do PCP saúda 
todas as organizações do, 
PCP e da JCP, os compa- 
nheiros do MDP/CDE e os 
democratas independentes 
que participaram na gran- 
diosa acção política de 
massas que foi a campa- 
nha da APU. 

No distrito, o PSD, o 
CDS e o PPM em conjunto 
passaram de mais de 42% 
para 35% e a APU e o PS 

(incluindo a UEDS e a 
ASDI) passaram de 30% 
para 58%, o que tem natu- 
ralmente um grande signifi- 
cado político. 

Estes resultados expres- 
sam que a maioria do povo 
do distrito: condena a políti- 
ca de direita realizada nos 
últimos anos e votou contra 
a continuidade no governo 
dos partidos que compu- 
nham a defunta AD, Estes 
resultados também exigem 
um governo democrático 
com uma política democrá- 
tica, só possível com a par- 
ticipação do PCP e de ou- 
tras forças políticas empe- 
nhadas no progresso do 
nosso país. 

Desempenhando um pa- 
pel provocatório, confusio- 
nista e divisionista, os gru- 
pos esquerdistas afunda- 
ram-se completamente ao 
passarem de mais de 6% 
para 3% (descida de 50%). 

Durante a campanha 
muitos eleitores diziam vo- 
tar no PS porque confiavam 
que este iria fazer uma polí- 
tica democrática e não de 
alianças com o PSD. 

Hoje a situação é clara - 

o PS acaba de dicidir uma 
aliança de governo e de po- 
lítica com o principal partido 
da ex-AD (o PSD). 

Os factos mostram pois a 
justeza do alerta feito pelos 
activistas APU, de que o 
voto no PS seria um che- 
que em branco para que 
Mário Soares desse a mão 
aos partidos da defunta AD 
e os mantivesse na área do 
Poder. 

Esta nova realidade deve 
ser ponderada pelo movi- 
mento popular e democrá- 
tico. 

Como em todo o país, a 
situação económica e social 
do distrito de Santarém 
está à beira do desastre: 

Camaradas falecidos 

Francisco 
dos Santos 

Faleceu no passado dia 10 
de Abril o camarada Francisco 
dos Santos, natural de Pomba- 
linho. Viveu durante vários 
anos em Alpiarça, onde ingres- 
sou no MUD Juvenil aos 16 
anos. Era membro do Partido 
desde 1972. 

Foi membro fundador da As- 
sociação de Villiers-sur-Marne, 
em França, onde trabalhou 
como operário. 

Pertencia ao núcleo do Parti- 
do de Villiers-sur-Marne, 

O camarada estava filiado na 
CGT francesa. 

Fazia parte da célula do Par- 
tido na freguesia das Mercês, 
em Lisboa. 

O camarada Frederico Alves 
era licenciado em Filologia 
Clássica pela Universidade de 
Lisboa e foi jornalista de «O 
Século» desde muito jovem até 
à extinção deste jornal. 

Foi também professor e au- 
tor de vários livros. 

tural de St.0 Ildefonso. Tinha 77 
anos de idade. 

O camarada era membro da 
Organização Concelhia de 
Ovar do PCP. 

José de Almeida 
No passado dia 30 de Abril 

Maria Rainha 
Faleceu recentemente a ca- 

marada Maria Rainha, natural 
do Barreiro. A camarada per- 
tencia ã célula do Bairro 4 e 
contava 76 anos de idade. 

Frederico Alves 
No dia 24 de Abril, faleceu o 

camarada Frederico António 
Alves, que contava 67 anos de 
idade. 

faleceu o camarada José Cris- 
tiano Maria de Almeida, natural 
do Bairro das Palmeiras, no 
Barreiro. Contava 59 anos de 
idade. 

O camarada era muito esti- 
mado na zona do Barreiro. 

Mário da Costa 
Faleceu no passado dia 5 o 

camarada Mário da Costa, na- 

Agostinho Marques 
O camarada Agostinho Guer- 

reiro Marques faleceu recente- 
mente num desastre de viação, 
com 45 anos de idade. 

O camarada pertencia à fre- 
guesia do Bom Sucesso de 
Alverca. 

Às famílias dos camaradas 
falecidos, o colectivo do 
«Avante!» apresenta sentidas 
condolências. 

• A agricultura abando- 
nada pelos governan- 
tes da AD vive uma 
das crises mais agu- 
das de sempre; 

• Muitas empresas es- 
tão à beira da falência: 

• A crise na Construção 
Civil é preocupante. 

As condições de vida do 
Povo ribatejano são cada 
vez mais diminutas; sobe o 
desemprego, cresce a emi- 
gração, diminui o poder de 
compra das classes mais 
desfavorecidas. 

A vida já demonstrou e 
continua a demonstrar que 
é necessário e urgente uma 
nova política, uma política 
democrática que mobilize 
todos os recursos, capaci- 
dades e energias nacionais 
para vencer a crise, 

O plenário da DORSA 
apela à unidade de todos 
os democratas e particular- 
mente dos comunistas e 
dos socialistas do distrito 
para empenharem todos os 
seus esforços de forma a 
impedir que as forças de di- 
reita imponham de novo e 
pela mão de Mário Soares 
a continuação da mesma 
política que faliu estrondo- 
samente e para que seja 
respeitada a vontade dos 
trabalhadores e das mas- 
sas populares e o voto da 
maioria do eleitorado. 

O plenário da DORSA 
saúda os trabalhadores do 
distrito pela sua larga parti- 
cipação nas grandes mani- 

festações do 1.° de Maio e 
a determinação na luta pela 
melhoria das suas con- 
dições de vida. 

Saúda igualmente os he- 
róicos capitães de Abril que 
escolheram a cidade de 
Santarém para as suas co- 
memorações do 9.° aniver- 
sário do 25 de Abril. 

O plenário da DORSA 
conclui pelo resultado das 
eleições pelo aumento da 
representação eleitoral do 
distrito e pelo acolhimento 
de massas da campanha 
da APU, que existem con- 
dições para a intensificação 
do movimento popular e de- 
mocrático no distrito e para 
o reforço e alargamento do 
Partido. 

As eleições do passa; ger; 
dia 25 de Abril foram ur Pai 
grande jornada de afirr crioi 
ção democrática e demor maç 
traram a vontade do po leva 
português em prosseguir: crie 
caminhos de Abril. vida 
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"Para que não haja quaisquer equívocos, quero aqui 
Constituição" - palavras proferidas pelo secretário-geral dO )grPpii 
Funchal. A iniciativa, que decorreu no passado dia 22 com tetete ( 
Mário Aguiar, deputado na Assembleia Regional e João rc Regional e João i 
secretário-geral do Partido nesta sua primeira deslocação ano 
Trabalho e contactou caramadas da organização do PCP, te' * 
ao aeroporto do Funchal e do comício da APU. 



Proletários de todos os países: UNI-VOS! ^Q/V^Q/TVtE! 
/— 1 "N 

12/5/83 • f" 
' J V % 

«os eleitorais 

Dróxi 
tlcan 
iaran 
ieno; 
s ou 
Politi 
radu 
Púdic 
0 dc 
Poli- 

Peia 
orrer 
iefim. 
Parti, 
n da 

31 de 
lienta 

que 
s ob 
strito 
m os 

J nú 
"elati 
ÍÇõe; 
slati 
Ções 
itar- 

rcen- 
lente 
Ções 
5,9% 
',9% 

s se 
llítiCc 
- err 
a 3 

> dis 
sguii 

1 vo- 
obti 

dos, em conjunto 
pelos dois partwos 
da «AD» (PSD e 
CDS); 

4.° Obteve resultados 
significativos em di- 
versos concelhos 
(Gavião, Monforte, 
Elvas entre outros) e 
é novamente a força 
política mais votada 
no concelho de Sou- 
sel (para além de 
Avis e Ponte Sor). 

Estes resultados são si- 
multaneamente um teste- 
munho da força crescente 
da APU e particularmente 
do PCP, e um forte impulso 
para que seja prosseguida 
e aumentada a sua deter- 
minação na luta por um fu- 
turo melhor e mais justo 
para o nosso povo. 

A Comissão Distrital de 
Portalegre do PCP não 
pode deixar de referir que 
se confirmam, no essencial, 
previsões e apreensões 
constantemente afirmadas 
pela APU no decorrer da 
campanha eleitoral. 

1,° A nível nacional o 
PS não alcançou e 
ficou longe da maio- 
ria absoluta. No dis- 
trito não conseguiu e 
faltaram-lhe muitos 
votos para o 3.° de- 
putado. 

2 ° O PS insiste em for- 
mar governo com o 
principal partido da 
«AD» apesar de a 

direita ter sido forte- 
mente derrotada. 

A APU falou verdade 
quando alertou para tais si- 
tuações e os perigos que 
elas encerravam. Não o fez 
como hoje se demonstra, 
por mera intenção de ata- 
car o PS (como os dirigen- 
tes deste partido afirmaram 
e afirmam) mas tão-só por 
se tratar de evidências in- 
discutíveis. É agora no en- 
tanto mais fácil distinguir 
entre os que falaram e fa- 
lam verdade e os que pro- 
cedem de forma diferente. 

A Comissão Distrital de 
Portalegre do PCP declara 
o seu total desacordo para 
com a pretensa análise que 
o PS faz dos resultados 
eleitorais no distrito, torna- 
da pública através de co- 
munciado da Federação 
Distrital de Portalegre em 
26 4 83. 

O PS ao mostrar-se sa- 
tisfeito com a eleição de 2 
deputados - o que por si só 
seria legítimo — e ao apon- 
tar a APU como uma das 
forças políticas derrotadas 
no distrito não só tenta es- 
conder a sua incapacidade 
para recuperar os votos 
que vem perdendo desde 
1975 e os deputados que 
elegeu em 1975 e 1976, 
como pretende ocultar a su- 
bida da APU e o significado 
que ela encerra. Na verda- 
de o PS, que em 1975 e 
1976 conseguiu eleger 3 

deputados, obteve então e 
respectivamente 53 353 e 
40 807 votos e agora não 
foi além de cerca de 36 mil 
votos. Isto é: não só não 
recuperou os deputados 
que então elegeu como fi- 
cou a 5 mil votos dos resul- 
tados de 1976 e a 17 mil 
votos dos de 1975. Em 
contrapartida a APU que 
nos mesmos anos obteve, 
respectivamente 17 852 e 
21 135 votos, obteve agora 
cerca de 26 mil votos. 

Como pode então falar- 
-se em derrota da APU? 

O PS ao tentar transfor- 
mar a APU numa força der- 
rotada mais não pretende 
afinal que tentar encontrar 
uma justificação para a sua 
inqualificável política de 
aliança com um dos parti- 
dos da AD - os únicos ver- 
dadeiros derrotados no dis- 
trito e no País. É, porém, 
uma artimanha demasiado 
grosseira. 

A Comissão pistrital de 
Portalegre do PCP afirma 
ao povo do distrito a sua 
determinação em lutar na 
Assembleia da República e 
fora dela pelo cumprimento 
dos seu manifesto eleitoral. 

Os resultados eleitorais 
demonstraram a razão que 
assiste aos comunistas e 
seus aliados para prosse- 
guirem na luta por um dis- 
trito mais próspero e peio 
bem-estar das suas popu- 
lações. 
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Naquela breve comunica- 
ção, a Comissão Executiva 
da DORAA sublinhou o fac- 
to de ter sido a Região Au- 
tónoma dos Açores o círcu- 
lo eleitoral onde o PS me- 
nos subiu, tendo mesmo fi- 
cado muito longe da massa 
de votos que já obteve nou- 
tras eleições. Foi sublinha- 
do que se se vier a verificar 
uma eventual aliança 
PS/PSD a nível nacional, a 
direcção regional do PS fi- 
cará de mãos amarradas 
pelo Governo de Mota 
Amaral. 

No que toca à votação da 
APU, a Comissão Executiva 
da DORAA afirma que 
"após a subida eleitoral de 

1979, a APU tem mantido 
uma posição eleitoral está- 
vel, embora ainda baixa, o 
que mostra a firmeza de 
um eleitorado mesmo sen- 
do permanentemente atingi- 
do por uma persistente e 
caluniosa campanha de 
mistificação ideológica". 

A Comissão Executiva da 
DORAA sublinha que, dado 
o aumento de influência so- 
cial do PCP e dçs seus 
aliados na região e que ten- 
do em conta, também, o 
alargamento das fileiras do 
Partido no arquipélago, se 
estão a criar as necessárias 
condições para, ultrapas- 
sando mesmo a permanen- 
te pressão reaccionária, se 
vir a verificar, numa próxi- 
ma oportunidade, um novo 
aumento eleitoral significa- 
tivo. 

Foi feito um firme apelo à 

intensificação da actividade 
da oposição democrática 
regional, visando transfor- 
mar a actual grande massa 
de abstencionistas em força 
oposicionista actuante. 

A Comissão Executiva da 
DORAA resolveu dar a 
maior atenção à revisão da 
Lei Eleitoral Regional e à 
revisão do Estatuto da Au- 
tonomia e planificar um 
conjunto de acções visando 
a preparação das próximas 
eleições regionais de .1984. 
O incremento da actividade 
em diversas frentes de tra- 
balho e o reforço do traba- 
lho interno foram outros 
pontos que mereceram a 
atenção da C. Executiva da 
DORAA. Finalmente, foi 
convocada para o próximo 
dia 12 de Junho uma reu- 
nião plenária da DORAA. 
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geral e os interesses do 
País. O povo português 
criou condições para a for- 
mação de um governo que 
levante Portugal da crise e 
crie melhores condições de 
vida ao nosso povo. 

Tal como o PCP e a APU 
afirmaram, o PS não obteve 
a maioria absoluta. 

O PS afirmou variadíssi- 
mas vezes que se não ti- 
vesse a maioria absoluta 
faria coligação com outros 
partidos. 

O PCP espera que o PS 
respeite a vontade do povo 
português que claramente 
votou contra a direita e os 
partidos que a representam 
- o PPD e o CDS. 

Os resultados obtidos 
pela APU constituem um 

importante avanço pois não 
só deram à APU o aumento 
do número de votos, per- 
centagem e deputados, 
como colocaram a APU em 
terceiro força política, rele- 
gando o CDS para 4.° 
lugar. 

Também na Região, à 
semelhança do que já tinha 
acontecido nas eleições au- 
tárquicas, o PPD/PSD sofre 
mais uma pesada e signifi- 
cativa derrota. 

Esta derrota reflecte o 
descontentamento do povo 
madeirense à política do 
Governo Regional que tem 
agravado a vida da popula- 
ção e colocado a Região 
com uma enorme dívida 
externa. 

O PSD valeu-se de todos 
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fendemos a plena concretização da autonomia reg/ona/ 
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Ção de cerca de 1500 pessoas, registou ainda as . 
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utónoma da Madeira, esteve num convívio rea/zzado no Ce _ _ 
MDP, independentes e socialistas. Nas fotos: imagens d g 

os meios para fazer dema- 
gogia. Nesta campanha 
eleitoral apenas este parti- 
do, através do Governo Re- 
gional, teve acesso aos ór- 
gãos de informação social, 
o Presidente do Governo 
Regional e dirigente do 
PSD, quando regressou da 
sua visita à Austrália, não 
poupou esforços e diaria- 
mente fez inaugurações a 
que particularmente a RTP, 
solícita, fez toda a cober- 
tura. 

Esta falta de escrúpulos 
do PSD não lhes serviu 
nem evitou a sua queda. 

A UDP acentuou a sua 
degradação, o que o PCP 
considera natural pois a 
UDP não corresponde a 
nada de honesto e conse- 
quente. 

O PS, com a sua política 
demagógica e a falsa ideia 
do voto útil, conseguiu 
atrair uma certa margem de 
voto de esquerda. 

A confusão que os gru- 
pelhos esquerdistas causa- 
ram prejudicaram também a 
votação na APU. 

Apesar de tudo, os resul- 
tados alcançados pela 
Aliança Povo Unido na Re- 
gião, embora não corres- 
pondendo à sua influência 
política, são positivos e 
possibilitam lançarmo-nos 
com mais força em próxi- 
mas batalhas que se avizi- 
nham. 

Neste balanço, o PCP 
não pode deixar de denun- 
ciar as graves irregularida- 
des ocorridas durante o 
acto eleitoral. 

Além dos já conhecidos 
caciques do PPD que sem 
pejo votam 'por dezenas de 
eleitores, destaca-se como 
muito grave e atentatório da 
liberdade democrática o 
que aconteceu em Machico 
e foi pela APU reclamado à 
CNE. 

Em Machico as mesas 
foram ilegalmente formadas 
e os cadernos eleitorais 
não eram os actualizados, 
tendo até já sido utilizados 
em eleições anteriores, pelo 
que estavam já descarre- 
gados. 

A APU irá recorrer judi- 
cialmente dessas ilegali- 
dades. 
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Festa do «Avante!» - S." edição 

- de novo no Alto do Ajudo 

Como todos os anos. 
Como manda, já, a 
tradição. A Festa do 

«Avante!» vem aí. O Alto 
da Ajuda - outra vez - vai 
encher-se de novo com 
centenas de milhar de 
pessoas num fraternal 
convívio em que a política, 
a cultura e a festa 
propriamente dita se dão as 
mãos. Este ano calha nos 
dias 9, 10 e 11 de 
Setembro. 
O esquema será o mesmo. 
E será, de novo, diferente. 
Porque a imaginação não 
pára, porque se aprende de 
ano para ano, porque o 
mundo muda e Portugal 
também, e a Festa do 
«Avante!» reflecte ambos. 
Na cidade Internacional, as 
novas vitórias alcançadas, 
as novas lutas em que os 
povos se empenham para 
se libertarem. Em Portugal, 
as organizações do Partido, 
com experiência 
enriquecida por um ano 
repleto de acontecimentos 
e de vitórias, trarão à Festa 
o panorama do país no que 
ele tem de mais vivo e 
significativo. 
A Festa do «Avante!» será, 
assim, o gigantesco 
«mapa» de Portugal - 
Norte a Sul, continente e 
ilhas estarão presentes. 
Com as exposições 
políticas, traçando o que de 
novo se passou entretanto 
na vida económica e social 
de cada retalho do 
território. Com o artesanato 
que leva ao visitante a 
imagem diversificada e rica 
de cada distrito e concelho, 
mostando a todos as raízes 
culturais do povo. Com os 
stands de petiscos, o sabor 
das regiões.'Com os 
grupos folclóricos e os 
ranchos, o canto e a 
música, o ritmo e a dança 
em que a tradição popular 
revive, permanece e se 
renova. 
E depois as grandes 
iniciativas da Festa. Os 
espectáculos, que são 
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da Moda 

Uma Festa, mesmo que 
não fosse a grande 

festa popular dos 
trabalhadores, não se faz sem 
trabalho. A Festa do 
«Avante!», uma festa 
verdadeiramente nacional 
pelas suas características, 
pelo âmbito e profundidade 
das iniciativas que leva a 
cabo, trazendo «ao de cima» 
o país verdadeiro, trazendo ao 
palco a arte verdadeira, 
levando ao conhecimento de 
um vastíssimo público o 
mundo inteiro e o país de 
Abril, muito mais exige que a 
preparação de um petisco ou 
de um pé de dança. 
São milhares os camaradas e 
os amigos que todos os anos 
dedicam muitas horas das 
suas preocupações e do seu 

ainda a grande surpresa a 
desvendar, artista a artista, 
grupo a grupo, pelas 
semanas que faltam. Neste 
momento apenas podemos 
afirmar - como sempre de 
resto - que este ano ainda 
vai ser melhor. Que os 
artistas notabilizados por 
esse mundo, alguns deles, 
vão estar connosco na 
Ajuda. Que do País, os 
nossos melhores artistas 
não deixarão de connosco 
conviver em momentos 
altos desta oitava edição da 
Festa do «Avante!». 
Iniciativa central da Festa 
será ainda a Bienal de 
Artes Plásticas, também 
com tradições. Recordemos 
que a primeira bienal se 
realizou em 1977, no Jamor 
e que muitas dezenas de 
artistas portugueses 
estiveram representados 
nela, assim como nas 
edições seguintes, em 1979 
e 1981, já no Alto da Ajuda. 
Passados seiscentos anos 
sobre a Revolução de 
1383, o acontecimento, de 
profunda repercussão 
nacional, será também 
recordado na Festa com 
uma exposição especial. 
Marco da luta popular pela 
independência nacional, 
revolução que alterou o 
quadro social feudal então 
existente, teria de merecer 
uma iniciativa condigna na 
grande festa popular que é 
a de Setembro. 
O nome, a personalidade, 
os ensinamentos e as 

descobertas de Karl Marx, 
o inspirador das lutas 
revolucionárias dos nossos 
tempos, também não 
poderia deixar de ser 
condignamente recordado e 
celebrado na festa dos 
comunistas portugueses, 
passados que são cem 
anos sobre a morte do 
fundador do comunismo 
científico. 
A Festa começa já a 
mobilizar os comunistas, 
por todo o País. Os dias 9, 
10 e 11 de Setembro, 
afinal, serão o culminar de 
milhares de iniciativas que 
os membros do Partido 
Comunista Português já 
organizam e vão promover, 
juntamente com muitos 
outros trabalhadores e 
democratas que nelas já 
costumam participar e com 
outros mais que pela 
primeira vez, ganhos pelo 
entusiasmo contagiante da 
preparação da Festa, vão 
juntar aos nossos os seus 
esforços. 
Uma das iniciativas que 
mais atrai a participação, 
sobretudo dos jovens, é o 
desporto. E neste campo, a 
par da actividade 
propriamente desportiva 
que de novo mobilizará 
muito milhares de 
camaradas e amigos, há 
um sem número de 
iniciativas a tomar no 
campo da organização. 
Jogos e competições das 
mais variadas começarão a 
desenrolar-se pelo país. 

Colectividades, clubes e 
grupos encontrar-se-ão 
empenhados, também, na 
promoção do desporto na 
Festa. Isto para além das 
espectaculares exibições 
que se preparam, 
certamente, neste campo. 
Portanto, como todos 
esperamos e preparamos, 
uma grande Festa. Nos 
próximos dias, inicia-se a 
campanha que lhe vai dar a 
base essencial. A venda 
da EP, A Entrada 
Permanente, que este ano 
vai custar a módica quantia 
de 250 escudos - inflação 
a quanto obrigas! - 
começará a ser distribuída 
pelas organizações do 
Partido que deverão 
preparar seriamente a sua 
promoção. 
Embora toda a gente saiba, 
não é de mais repetir que a 
compra da Entrada 
Permanente contribui 
fortemente para que a 
Festa se torne uma 
realidade. A compra de 
materiais, cada vez mais 
caros, necessários ao 
erguer da Festa, não se faz 
com feijões. 
Por outro lado também não 
é de mais sublinhar as 
vantagens que o comprador 
da EP retira da posse da 
mesma: espectáculos todos 
os dias, entrada sem mais 
despesas no recinto da 
Festa sempre que queira, 
sem ser obrigado a 
comprar o bilhete a cada 
vez que entra. 
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Jornada de trabalho 

sábado e domingo 

labor ao erguer da Festa no 
Alto da Ajuda. E cada um 
contribui como pode - mas 
sempre com entusiasmo - 
para que nos dias aprazados 
tenhamos tudo montado. É um 
trabalho de gigante. Mas não 
mete medo a ninguém, muito 
menos aos comunistas, 
habituados ao trabalho, à 
imaginação, ao esforço, ao 
empenhamento criador. 

No próximo fim-de-semana - 
14 e 15 de Maio - é já a 
primeira jornada de trabalho 
no Alto da Ajuda. Como todos 
os anos, é preciso afeiçoar o 
terreno, liberto durante o 
inverno das estruturas 
essenciais da Festa, ao novo 
traçado da nova Festa que vai 
renascer. 

Em trabalho, as necessidades 
são muitas e variadas. E, a 
par do trabalho especializado 
que é exigido pelas tarefas a 
concretizar, muito há a fazer 
que qualquer um é capaz. 
Se é necessária a perícia e a 
arte dos carpinteiros e dos 
electricistas, se é 
fundamental a participação 
dos montadores de 
andaimes - muitos vão lá 
estar no próximo fim-de- 
-semana, como esperamos e 
aqui deixamos esse apelo -, 
se começa a ser precisa a 
colaboração de pintores, 
milhentas tarefas há que só 
esperam mãos que as façam 
não exigindo arte especial. 
São aquelas ajudas que já 
conhecemos doutros anos. 
Quem estiver treinado com a 

caneta ou as caçarolas, pode 
muito bem acartar umas 
tábuas, cavar uma vala, 
esticar um fio que no terreno 
desenhará os contornos de 
um pavilhão. 

Portanto, vamos a isso, mãos 
à obra! 

Não faltam os aliciantes 
momentos de convívio num 
trabalho cujos resultados 
imaginamos - a grande Festa, 
quando acender as suas 
luzes, diz-nos mais respeito se 
lá «investirmos» um pouco do 
nosso esforço. 

Por isso se começam a 
organizar excursões - já para 
este fim-de-semana que se 
aproxima - e a pensar no 
farnel. O entusiasmo nem é 
preciso pensar nele. Aparece. 
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Terra 

2500 delegados 

na 7.a Conferência 

da Reforma Agrária 

Subordinada ao lema 
«Repor a Legalidade De- 
mocrática, Aumentar a Pro- 
dução», efectua-se nos dias 
23 e 24 de Julho, em Évo- 
ra, nos pavilhões do Rossio 
de S. Brás, a 7.a Conferên- 
cia da Reforma Agrária. 

Nos trabalhos participa- 
rão cerca de 2500 delega- 
dos em representação das 
UCP's/Cooperativas, do 
sector agrícola privado, 
agricultores e técnicos e 
mais de 500 convidados, 
nacionais e estrangeiros. 

Segundo os seus promo- 
tores, a 7.a Conferência rea- 
liza-se este ano em «novas 
e mais favoráveis con- 
dições políticas resultantes 
da luta do povo português e 
da pesada derrota das for- 
ças reaccionárias, nas 
eleições do 25 de Abril». 

Na sequência de uma 
luta «firme e patriótica, que 
dura há sete anos, que per- 
mitiu defender uma parte 
considerável da Reforma 
Agrária» entende a Comis- 
são Organizadora da 7.a 

Conferência que no mo- 
mento actual os trabalhado- 
res e agricultores do Sul 
deverão debater as medi- 
das necessárias para alcan- 
çar os seguintes objectivos: 
reposição da legalidade de- 
mocrática devolvendo às 
UCP's/Cooperativas as ter- 
ras e meios de produção 
que inconstitucionalmente e 
pela aplicação da lei Barre- 
to lhes foram usurpados; 
aplicação dos Acórdãos do 
Supremo Tribunal Adminis- 
trativo; aumento de produ- 
ção e da produtividade, 
criação de novos postos de 
trabalho e combate ao de- 
semprego; melhoria das 
condições salariais, refor- 
mas e regalias dos traba- 
lhadores da agricultura, de- 
signadamente dos agriculto- 
res; combate às terras 
abandonadas e subaprovei- 
tadas; aproveitamento das 
águas: revogação da lei da 
cortiça e da lei Barreto e 
elaboração de novos pro- 
jectos de lei para a cortiça 
e para a Reforma Agrária; 

aplicação da Constituição 
que determina a expropria- 
ção do latifúndio e a entre- 
ga da terra aos trabalhado- 
res agrícolas e agricultores. 

Na opinião dos subscrito- 
res do documento onde se 
dá conta desta importante 
iniciativa da Reforma Agrá- 
ria, a nova situação resul- 
tante das eleições em que 
o povo votou por uma mu- 
dança democrática, «criou 
melhores condições para o 
prosseguimento do trabalho 
e da luta em defesa das 
UCP's/Cooperativas, pela 
reposição da legalidade de- 
mocrática, contra o desem- 
prego, por melhores con- 
dições de vida, pelo au- 
mento da produção e da 
produtividade». 

Neste contexto, afirma a 
Comissão Organizadora, 
«só um governo democráti- 
co sem o CDS e o PSD, 
apoiado pelas organizações 
democráticas, que tenha 
em conta os interesses dos 
trabalhadores, poderá con- 
tar com o nosso apoio e es- 
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A 23 e 24 de Julho em Évora: 7.' Conferência da Reforma Agrária, 
sob o lema «Repor a Legalidade Bemocrática, Aumentar a Pro- 
dução» 

tará em condições de tirar o 
País da crise». 

No âmbito dos trabalhos 
preparatórios estão já a sèr 
realizadas reuniões para 

analisar a situação presen- 
te, estudar as propostas a 
levar à Conferência e ele- 
ger os delegados à 7." Con- 
ferência. 

Exigida a revogação 

da «lei roubo da cortiça» 

A revogação imediata do 
Decreto-Lei 189-C/81, mais 
conhecido pela "lei roubo 
da cortiça", constituiu a 
principal reclamação do En- 
contro Corticeiro realizado 
no último fim-de-semana na 
Câmara Municipal de 
Setúbal. 

Contando com cerca de 
200 participantes, entre tra- 
balhadores das UCP's/Coo- 
perativas, da indústria corti- 
ceira e alguns industriais, o 
Encontro considerou que 
caso o referido decreto não 
seja revogado permitindo a 
livre extracção e comerciali- 
zação da cortiça, os traba- 

lhadores da Reforma Agrá- 
ria estarão dispostos a não 
extrair a cortiça, muita dela 
com 10, 11 e 12 anos na 
árvore cuja sobra para o 
corrente ano se calcula em 
três milhões de arrobas. 

Esta reclamação resulta 
do facto de, segundo a le- 
gislação em vigor, os traba- 
lhadores das UCP's/Coope- 
rativas serem obrigados a 
conservar os montados de 
sobro e a extrair e empilhar 
a cortiça, mediante uma re- 
tribuição (100$00 por arro- 
ba, na maioria dos casos) 
que os serviços do MACP 
pagam após a venda da 
cortiça em concurso públi- 

co. Ora acontece que não 
só este valor pago pelo Mi- 
nistério é muito baixo em 
relação aos custos, como 
em muitos casos não chega 
a pagar nada, usurpando 
assim não apenas a cortiça 
como o próprio trabalho dos 
cooperantes das unidades 
de produção. 

Os participantes no En- 
contro denunciaram tam- 
bém nas suas intervenções 
o esquema de comercializa- 
ção da cortiça determinado 
pela lei, por, no seu enten- 
der, permitir e incentivar a 
corrupção. Vários trabalha- 
dores referiram claramente 

a corrupção que atinge fun- 
cionários do MACP e da 
própria GNR - responsá- 
veis pela fiscalização do 
trânsito da cortiça. 

Outro aspecto negativo 
da actual legislação, para o 
qual os participantes cha- 
maram a atenção, são as 
distorções de que só bene- 
ficiam, no máximo, meia 
dúzia de grandes industriais 
do Norte do País, enquanto 
os pequenos e médios in- 
dustriais se debatem com 
enormes dificuldades no 
abastecimento de matéria- 
-prima. Desta situação re- 
sultam a falência de empre- 

sas corticeiras e o desem- 
prego entre os trabalhado- 
res da indústria. 

Como foi salientado no 
Encontro de Setúbal, "esta 
lei da cortiça é tão má e tão 
desrespeitadora dos inte- 
resses de todos os interve- 
nientes no sector que con- 
seguiu pôr de acordo pes- 
soas que têm interesses 
contraditórios e até antagó- 
nicos. Trabalhadores e em- 
presários estão efectiva- 
mente de acordo quanto à 
necessidade da sua revo- 
gação, que não serve nem 
uns nem outros, nem a 
economia nacional". 

Nacional 

Conferência Nacional 

dos Reformados 

As reivindicações imediatas do MURPI 

Como já fora noticiado, a III Conferência Nacional dos 
Reformados realiza-se no próximo dia 21, a partir das 9 
horas, no Pavilhão Gimnodesportivo de Sacavém. 
Em conferência de imprensa na passada terça-feira, a 
Coordenadora Nacional do MURPI, que mais uma vez tomou 
a seu cargo a organização da conferência, fez notar o 
grande interesse e os apoios que a sua realização está a 
despertar, «não apenas entre os reformados, mas mesmo 
entre a população nas zonas rurais, entre as organizações 
de trabalhadores e - aspecto que sublinha - em muitíssimas 
autarquias», cujos eleitos jamais perdem de vista os 
interesses das populações que servem, em particular os das 
camadas como mais difíceis condições de vida. 
Neste momento estão já inscritas na Conferência 290 
organizações de reformados, totalizando cerca de 600 
delegados, e espera o MURPI que muitas outras adesões e 
participações se manifestarão, pese embora as difíceis 
condições de vida da generalidade dos reformados e em 
especial o elevado custo dos transportes. 

A Conferência deve centrar- 
-se em duas questões, apoia- 
das em dois documentos prin- 
cipais, nascidos da preparação 
em curso e do debate que no 
dia 21 se fará: por um lado o 
Caderno Reivindicativo dos re- 
formados, de que desde já o 
MURPI anuncia as dez alíneas 
prioritárias, a adoptar imediata- 
mente como objectivos de luta, 
e por outro o Programa de 
Acção. 

Este Programa de Acção, de 
momento ainda projecto, tem 
sobretudo em vista, declara o 
MURPI, «a expansão e o refor- 
ço da organização a todos os 
níveis, como acção essencial 
para esclarecer e fomentar o 
sentido associativista dos refor- 
mados, para combater a margi- 
nalização, a angústia, mesmo 
o isolamento a que são força- 
dos muitos idosos - pela políti- 
ca de governantes e outros 
responsáveis desumanizados; 
por uma sociedade individualis- 

ta desconhecedora dos proble- 
mas do envelhecimento e es- 
quecida de que também enve- 
lhecerá um dia; mesmo por 
muitos familiares». 

Com coragem e lucidez, os 
reformados do MURPI, pondo 
a nu a sua condição e as suas 
dificuldades, desvendaram ali 
com simplicidade os laços de 
solidariedade que a todos nos 
ligam - «solidariedade indecli- 
nável porque objectiva», a so- 
brepor-se ã própria solidarieda- 
de social e moral que todos 
lhes devemos, como construto- 
res da vida que já foram,., e 
vivos que continuam a estar. 

Mais do que para os refor- 
mados, falaram para todos 
nós. 

É que - disseram-no na con- 
ferência de imprensa - «os re- 
formados lutam essencialmente 
por um futuro que não é o seu, 
pois o futuro dos idosos é bem 
curto...» 

Consideração 
e respeito 

Justificando a parte do Ca- 
derno Reivindicativo apresenta- 
do, os representantes do MUR- 
PI afirmam que ele reflecte 
«um sentimento social e um 
sentido das realidades» que 
parte sem dúvida do conheci- 
mento (sofrido na própria pele) 
do que é «a degradada situa- 
ção económica, social, sanitá- 
ria e habitacional de tão esque- 
cido e sacrificado estrato so- 
cial» mas que não esquece 
«as reais capacidades nacio- 
nais, considera os direitos hu- 
manos, os direitos constitucio- 
nais e os direitos do trabalho 
social produzido durante uma 
vida». Lembrando a legislação 
internacional e protecção aos 
reformados e idosos, e os 
compromissos nessa matéria já 
assumidos pelo Governo portu- 
guês, o MURPI «repudia a ver- 
gonhosa política de redistribui- 
ção do rendimento nacional 
que desde 1976 privilegia os 
grupos capitalistas e reduz a 
parte que cabe aos rendimen- 
tos do trabalho, incluindo as 
pensões, de modo a tornar ain- 
da mais graves e escandalosas 
as desigualdades que ferem a 
sociedade portuguesa». 

Pedem, em suma, os refor- 
mados, «mais consideração e 
respeito»... Socorrem-se, para 
fundamentar a justeza das 
suas reivindicações, dos terrí- 
veis números de um inquérito a 
que procedem (e a que noutro 
local fazemos referência) sobre 
as condições de vida dos refor- 
mados e outros pensionistas 
em Portugal. 

E, mais uma vez, responsa- 
bilizam por elas os sucessivos 
governos de direita, e exigem 

ao futuro governo que não 
reincida. 

Nomeadamente, «o MURPI 
considera indispensável a exis- 
tência de um sistema de pres- 
tações não contributivas, exige 
a melhoria do montante das 
prestações sociais e a melhoria 
das prestações dos regimes 
especiais. Todavia, considera- 
que os encargos com essas 
prestações e com a acção so- 
cial competem ao Estado, por- 
tanto dependem do OGE - de- 
pendem da solidariedade na- 
cional e não apenas da solida- 
riedade dos trabalhadores 
abrangidos pela Previdência». 

As dez reivindicações 
prioritárias 

1. Imediata contenção do 
custo de vida. 

2. Valor da pensão mínima 
do regime geral, das pensões 
de invalidez e de velhice do re- 
gime rural e da pensão social 
igual a, pelo menos, 65%, res- 
pectivamente, do salário míni- 
mo nacional, do salário mínimo 
dos trabalhadores rurais e do 
salário mínimo dos serviços 
domésticos e, simultaneamen- 
te, indexação ao custo de vida 
e ao nível dos salários, de to- 
das as pensões, dos comple- 
mentos, dos subsídios e de ou- 
tras prestações, bem como dos 
limites condicionantes do direi- 
to a prestações e benefícios 
sociais. 

3. Revogação do Decreto-Lei 
n.° 463-A/82 de 30 de Novem- 
bro e pagamento imediato do 
montante do subsídio de Natal 
em dívida relativamente ao ano 
de 1962. 

4. Que o complemento por 
cônjuge a cargo seja igual a 

dez por cento do salário míni- 
mo nacional e dos salários mí- 
nimos dos trabalhadores rurais 
e dos trabalhadores dos servi- 
ços domésticos, relativamente 
às pensões dos regimes geral, 
rural e social e que o comple- 
mento de pensão de grande in- 
válido, em cada regime, seja 
igual a cinquenta por cento do 
salário mínimo dos trabalhado- 
res dos serviços domésticos. 

5. Que o Estado assuma o 
encargo de todas as pres- 
tações não contributivas, dos 
défices dos regimes especiais 
da Previdência e os encargos 
com a acção social e subsidie 
a segurança social na medida 
necessária. 

6. Actualização imediata de 
todas as pensões de acidentes 
de trabalho e de doenças pro- 
fissionais e a extensão do De- 
creto n,° 97/80 às pensões da 
responsabilidade de companhia 
de seguros. 

7. Criação de um Serviço 
Nacional de Saúde universal e 
gratuito, imediata gratuitidade 
dos medicamentos e extinção 
das taxas sobre consultas e 
exames auxiliares de diagnósti- 
co e tratamentos. 

8. Desconto de cinquenta 
por cento nos bilhetes de todos 
os transportes colectivos a fa- 
vor dos reformados e pensio- 
nistas. 

9. Extinção de quaisquer for- 
mas de marginalização e direi- 
to à participação directa dos 
reformados no estudo, na 
orientação e na gestão de tudo 
que lhes diga respeito, inclusi- 
ve a participação de represen- 
tantes seus na gestão das ins- 
tituições de segurança social e 
de instituições sociais. 

10. Qualificação do MURPI 
como Parceiro Social. 

Poder local 

População de Matosinhos 

contra aumentos da luz 

Milhares de munícipes 
matosinhenses deslocaram- 
-se no passado dia 6 à Câ- 
mara protestando contra os 
brutais e insuportáveis au- 
mentos da tarifa da luz e 
exigindo a revisão da deci- 
são de integração dos Ser- 
viços Municipalizados de 
Electricidade na EDP, sem 
condições, sem que os inte- 
resses do povo fossem 
acautelados. 

As consequências estão 
à vista... e hoje aos consu- 
midores depara-se-lhes si- 
tuações verdadeiramente 
angustiantes: pequenos co- 
merciantes que não apuram 
para pagar a energia, co- 
lectividades que se vêem 
privadas de prosseguirem 
as suas actividades, popu- 
lação que não tem disponi- 

dente da Câmara e os seus 
homens de mão, entre os 
quais o presidente da As- 
sembleia Municipal, José 
Manuel Soares Oliveira, re- 
quisitam a polícia, evacuam 
a sala de sessões, insultam 
a população, destilam ódio 
contra quem não tem di- 
nheiro para pagar, e fazem 
rejeitar a proposta que a 
APU apresentou no período 
de antes da ordem do dia 
no sentido de que a Câma- 
ra revisse a decisão de in- 
tegração dos Serviços Mu- 
nicipalizados de Electricida- 
de na EDP. O presidente 
da Câmara de Matosinhos, 
Narciso Miranda, diz que a 
decisão sobre as tarifas é 
do Governo. Esconde con- 
tudo que tal decisão tem 
tido todo o seu acordo e a 

A milhares de consumidores de Matosinhos, 
que protestavam nos Paços do Concelho contra au- 
mentos incomportáveis da energia eléctrica, o presi- 
dente da Câmara respondeu com insultos, capan- 
gas e a tentativa de atirar contra o povo a polícia 
que requisitou. Neste comunicado, a APU, de Mato- 
sinhos, denuncía-o e à política de gestão municipal 
contra os munícipes que tem perseguido, e reafirma 
a sua posição de sempre: lutamos e lutaremos por 
uma tarifa especial para todo o Grande Porto. 

bilidades para pagar tão 
elevadas contas de energia. 

Foram centenas os reci- 
bos exibidos em pleno pátio 
dos Paços do Concelho, 
cujos valores atingiam seis, 
vinte, quarenta, cento e cin- 
quenta e até duzentos 
contos. 

Perante esta situação se- 
ria de esperar que o presi- 
dente da Câmara, Narciso 
Miranda, assumisse a atitu- 
de de ouvir os munícipes, 
considerar as suas razões 
e, naturalmente, diligencias- 
se no sentido da suspensão 
das tarifas como se tem fei- 
to noutras Câmaras. 

O que se passou foi bem 
diferente. Em resposta à 
angústia popular, o presi- 

sua esforçada colaboração. 
E mais: quanto à integração 
dos Serviços Municipaliza- 
dos na EDP, feita sem pré- 
via salvaguarda dos interes- 
ses dos munícipes, foi Nar- 
ciso Miranda quem tomou a 
iniciativa e a fez aprovar, 
facto que a APU denunciou 
na altura pelas ilegalidades 
de que se revestiu. 

Diz que não há nada a 
fazer, sacode a água do ca- 
pote. Só que, noutras câ- 
maras do Grande Porto, 
onde ao longo de anos fo- 
ram oficialmente incentiva- 
dos os consumos de electri- 
cidade, não se aplica a tari- 
fa governamental. É o caso 
do Porto (paga-se 
1$10/Kwh) ou então os ca- 

sos de Valongo, Gondomar 
e Póvoa, ondeflts aumentos 
foram suspensos. 

A revogação da integra- 
ção dos Serviços Munici- 
pais de Electricidade da 
EDP é possível. A revoga- 
ção dos aumentos é possí- 
vel. Assim o presidente da 
Câmara o queira. 

Mas o presidente da Câ- 
mara de Matosinhos não 
quer. Tanto lhe faz que o 
povo tenha ou não dinheiro 
para pagar. Os seus inte- 
resses pessoais sobrepõ- 
em-se aos intesses colecti- 
vos. Ao mesmo tempo que 
impede a entrada na sala 
de sessões dos munícipes, 
faz entrar pela porta das 
traseiras do edifício os seus 
capangas, serve-se dos 
«lambe botas», maneja as 
marionetas, como é o caso 
do presidente da Assem- 
bleia Municipal, chama a 
polícia, instiga à carga poli- 
cial sobre os munícipes 
(que só não se concretizou 
porque o corpo de polícia 
destacado para o local 
compreendeu a angústia 
dos presentes, serenando 
os ânimos através da pala- 
vra, negando a violência 
que estava subjacente ao 
pedido dos presidentes da 
Câmara e Assembleia Mu- 
nicipal). 

A APU tem sido, ao lon- 
go deste processo, a única 
força que, de forma clara e 
inequívoca, se vem opondo 
aos aumentos das tarifas e 
que foi contra a integração 
sem condições dos Servi- 
ços Municipais de Electrici- 
dade na EDP, cujas conse- 
quências, tal como então se 
previu e previniu, se mos- 
tram tão gravosa das con- 
dições de vida do povo do 
concelho de Matosinhos. 

A APU manifesta todo o 
seu apoio ao justo protesto 
popular e reafirma a sua 
disposição de se manter fir- 
me na luta por uma tarifa 
especial para Matosinhos e 
todo o Grande Porto. 

Crestuma votou 

Manobras tairam por terra 

Caíram por terra todas as 
manobras levadas a cabo pe- 
los órgãos responsáveis, no- 
meadamente pelo governador 
civil Rocha Pinto, no sentido de 
manter e agudizar os conflitos 
entre Crestuma e Lever. 

Apesar dessas manobras, 
que tornaram possível e fo- 
mentaram os sucessivos boico- 
tes às eleições, o povo de 
Crestuma votou na passada 
segunda-feira. 

Os graves incidentes com 
forças da GNR que chegaram 
a provocar 12 feridos, a violên- 
cia constante em Crestuma e 
Lever poderiam ter sido evita- 
dos se as autoridades compe- 
tentes tivessem atempadamen- 
te dialogado e tomado medidas 
justas; ao contrário, o que fize- 
ram só agravou o conflito. 

Manter e agravar o conflito 
tinha objectivos precisos: a não 

realização de eleições em 
Crestuma significava manter o 
Governo PSD/CDS e manter o 
governador civil do Porto, que 
chegou a admitir novas 
eleições em todo o círculo. A 
não realização de eleições em 
Crestuma teria como conse- 
quências a não publicação dos 
resultados eleitorais, o adia- 
mento da nomeação do novo 
Primeiro-Ministro. 

O povo de Crestuma votou e 
caiu por terra a manobra que 
as forças reaccionárias interes- 
sadas em prolongar-se no Po- 
der tinham configurado. 

Os resultados 

Uma taxa de abstenção de 
13,79% indicia a elevada parti- 
cipação da população de Cres- 
tuma no acto eleitoral da pas- 
sada segunda-feira. São os se- 

guintes os votos obtidos pelos 
quatro principais partidos: PS, 
899; PSD, 382; CDS, 169: 
APU, 162. A soma dos votos 
obtidos pelos partidos da ex- 
-AD (com o PPM, que agora 
teve 6 votos) corresponde a 
uma quebra de 224 em relação 
às eleições .para a AR em 
1980 - quase tanto quanto o 
PS subiu agora (mais 210 vo- 
tos). A APU, subindo 26 votos 
em relação a 1980, teve ali a 
sua maior votação de sempre 
para a Assembleia da Repú- 
blica. 

Com estes resultados, o PS 
elegeu mais um deputado pelo 
círculo do Porto, e a constitui- 
ção final do Parlamento, tendo 
já em conta os deputados elei- 
tos pela emigração, é a seguin- 
te: PS, 101 deputados; PSD, 
75 deputados; APU, 44 deputa- 
dos; CDS, 30 deputados. 

Cultura na agenda 

• Almada, 

uma gaivota 

no vento 

A Oficina da Cultura não é 
uma vulgar sala de exposições 
nem uma casa de espectácu- 
los — mas lá pode acontecer 
tudo isso. «É um local onde se 
faz arte e ideias de mangas ar- 
regaçadas»... Isto di-lo a CM 
de Almada da sua própria Ofi- 
cina, a abrir caminho e a abrir- 
-nos os olhos para o que por lá 
se faz nestes dias — muita coi- 
sa a que chamou «Almada, 
uma gaivota no vento», confor- 
me lhe quis dar nome uma me- 
nina de 9 anos. 

São os «Cinquenta anos de 
poesia portuguesa» todos os 
sábados deste mês de Maio às 
nove e meia da noite. É uma 
(preciosa) exposição de Arte 
Portuguesa Contemporânea — 
originais de gente grada da 
nossa pintura como Almada, 
Abel Manta, Botelho, Dourado, 
Jorge Barradas, José Escada, 
Vieira da Silva, Cargaleiro, Ho- 
gan, Rogério Ribeiro, Poyar, 
Hilário e Gil Teixeira Lopes, 
Nadir Afonso e muitos outros 
que só por falta de espaço se 
omitem. É ainda a exposição 
de Banda Desenhada Portu- 
guesa, a sua história documen- 
tada, as raridades bibliográfi- 
cas, os originais. É o lança- 
mento de livros e discos, com 
os escritores, os músicos e 
cantores que os criaram. É 
«Almada antiga e moderna» 
em exposição — o riquíssimo 
arquivo do escritor Romeu 
Correia. 

E é também o Espaço de 
Criação Contínua — «espaço 
de convívio, oficina de arte e 

espectáculo de criação imedia- 
ta». Artistas da palavra, dos 
sons, da forma, do traço e da 
cor estão lá para criar com 
quem queira participar as no- 
vas imagens desta Gaivota no 
Vento, que pode ser o mote, 
mas não obrigatório. 

Começou em 22 de Abril. É 
até 29 de Maio. Até lá — e de- 
certo para continuar depois em 
novas aventuras — vale bem a 
pena fazer um grupo, encher 
um carro, entrar no autocarro 
ou (ainda melhor) no cacilheiro, 
ir sozinho se for esse o remé- 
dio ou a escolha (amigos há lá 
com certeza) — mas ir até Al- 
mada, que como se vê tam- 
bém nisto já não é simples- 
mente «a outra banda»... 

• Ir mais longe 

no desporto 

Na CM de Vila Franca de 
Xira e nas Juntas do concelho 
estão neste momento abertas 
as inscrições para os III Jogos 
Juvenis: até 31 de Maio, para 
os torneios de andebol, futebol 
feminino e futebol infantil; até 6 
de Julho para o de ténis de 
mesa, e até 14 do mesmo mês 
para as provas de atletismo e 
natação. Neles podem partici- 
par todos os residentes no 
concelho. 

Mas não se trata simples- 
mente de ir repetindo assim 
um trabalho de animação des- 
portiva Já promovido em anos 
anteriores. Vai dar-se um novo 
passo, já no próximo sábado. 
O sector Juventude e Desporto 
do Departamento Cultural da 
Câmara organiza, com o con- 
curso de técnicos especialistas 
destacados pela Associação de 
Atletismo de Lisboa, um coló- 

quio sobre Marcha Atlética, di- 
rigido prioritariamente aos téc- 
nicos de atletismo, animadores 
desportivos, professores primá- 
rios e de educação física e a 
todos os que se empenham 
não apenas na prática mas na 
formação de praticantes. Uma 
breve história da Marcha Atléti- 
ca, a organização de compe- 
tições, a iniciação, a técnica do 
treino e da competição e a 
Marcha Atlética como forma de 
manutenção serão temas do 
colóquio, apoiado na projecção 
de filmes. 

• Um milhar 

de músicos 

nas ruas 

de Palmela 
Em Palmela, a CM com a 

colaboração das Juntas e das 
colectividades, promove desde 
o próximo domingo até 19 de 
Junho o 5° Encontro Distrital 
das Bandas Filarmónicas. Vão 
participar vinte bandas e mais 
de um milhar de músicos, com 
iniciativas descentralizadas que 
incluirão concertos, quer nas 
salas das colectividades, quer 
ao ar livre, na Quinta do Anjo, 
Cabanas, Bairro Alentejano, Pi- 
nhal Novo, Rio Frio, Águas de 
Moura e Palmela, 

No concerto de encerramen- 
to, a realizar no salão dos 
Bombeiros Voluntários de Pal- 
mela, actuarão as quatro ban- 
das do concelho — «Os Lou- 
reiros», da Quinta do Anjo, a 
Humanitária de Rio Frio, a ban- 
da da Sociedade Instrução Mu- 
sical de Pinhal Novo e a da 
SFUA - Sociedade Filarmónica 
União Agrícola do Bairro Alen- 
tejano. 
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Trabalhadores 

Wao se expliçq mas acontece 

Carris subsidia empresa privada 

• Milhares de trabalhadores 

com salários em atraso 

• Cl/Setenave 

desmente Soares 

• Inquérito do MURPI 

Enquanto a gestão da Carris, empresa pública como se 
sabe, dava uma magistral lição de competência e de rigor 
administrativo gastando cerca de 564 mil contos a mais por 
ter preterido uma oferta da UTIC, empresa participada pelo 
Estado como se sabe, em favor de uma unidade industrial 
privada (a firma Salvador Caetano) na adjudicação de 282 
autocarros, na Vidreira da Fontela e em dezenas de outras 
empresas como a ANOR, jornal "O Dia", a Lisnave, Touzet, 
J. Pimenta, ENI, Francor Hoescht, Resiquímica, em grau 
maior ou menor, milhares de trabalhadores, ou não recebem 
salários há anos, ou então os mesmos salários foram-lhes 
reduzidos arbitrariamente, ou ainda são-lhes pagos com 
irregularidade e sem garantias para o mês que vem. Com o 
espectro do desemprego pela frente e obrigados a recorrer a 
paralisações, à concentração e a outras formas de luta, 
grande número de trabalhadores e respectivos sindicatos e 
organizações representativas nas empresas tentam 
diariamente abrir caminho ao diálogo, à negociação de 
salários mais adequados ao aumento do custo de vida. São 
exemplos dessas lutas recentes empresas como a Marconi, 
Minas da Panasqueira, Gelmar (aqui os trabalhadores 
conseguiram um financiamento de 148 mil contos já 
aprovado em Conselho de Ministros) a Molaflex, a Somapre. 

Num balanço da União dos 
Sindicatos de Lisboa referente 
a Abril e abrangendo 58 em- 
presas de 14 sectores e sub- 
sectores de actividade, conclui- 
-se que largas dezenas de mi- 
lhar de trabalhadores do distri- 
to estiveram em luta o mês 
passado. Mas a USP ressalva 
que essas são apenas algu- 
mas das empresas em que 

houve lutas, ou onde surgiram 
conflitos devido a questões de 
ordem salarial, ou em defesa 
de postos de trabalho. A con- 
tratação colectiva foi a principal 
razão dos conflitos, quer por 
melhores salários, quer por sa- 
lários em atraso ou pagos irre- 
gularmente. Mas outros moti- 
vos moveram também os tra- 
balhadores e as suas organi- 

zações representativas desig- 
nadamente os delegados sindi- 
cais, comissões respectivas, 
comissões intersindicais e co- 
missões de trabalhadores que, 
confrontados com a intransi- 
gência patronal e fortalecidos 
com a justiça das suas reivindi- 
cações, têm adoptado formas 
de luta susceptíveis de atingir 
melhor a opinião pública e ga- 
nhar para a sua causa outros 
trabalhadores e a população. 

Na Somapre o pagamento 
dos salários em atraso e a de- 
fesa dos postos de trabalho le- 
vou os trabalhadores a corta- 
rem a estrada nacional número 
um durante o período de greve 
de segunda-feira. 

Cl/Setenave 
desmente Soares 

A comissão intersindical (de- 
legados sindicais) da Setenave 
desmentia entretanto a asser- 
ção de Mário Soares segundo 
a qual o exemplo daquela 
grande empresa pública da in- 
dústria naval onde se chegou a 
um acordo para salvar postos 
de trabalho e salários serviria, 
segundo o secretário-geral do 
PS, para ilustrar a possibilida- 
de do "pacto social", na sua 
versão generalizada a todo o 
País. 

Os delegados sindicais da 
Setenave dizem que, ao con- 
trário do que afirmou Mário So- 

ares na RTP. em 5 do corren- 
te, não foi feito na empresa 
"pacto algum", nem foi aceite 
"qualquer redução nos salá- 
rios". 

Repudiando as declarações 
do secretário-geral do PS so- 
bre a Setenave, que conside- 
ram "tiradas demagógicas e 
mentirosas", a comissão inter- 
sindical esclarece que o que os 
trabalhadores assumiram foi 
"uma posição patriótica, lutan- 
do contra a tentativa de des- 
truição da sua empresa, levada 
a cabo pelo Governo 
PPD/CDS". 

A Oliva paga 

Pertencente à multinacional 
americana ITT, a fábrica Oliva, 
de Ovar, entretanto referida 
nesta página pela Federação 
dos Metalúrgicos, foi obrigada 
a pagar salários que retivera 
ilegalmente há mais de um ano 
durante um período de parali- 
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A Gelmar, ou o que dela resta, conseguiu um financiamento de 148 mil contos (foto de arquivo) 

sações. Processada pelos sin- 
dicatos a administração já co- 
meçou a cumprir a sentença 
do tribunal, repondo as cinco 
horas que abusivamente des- 
contara nos salários dos seus 
trabalhadores. 

Inquérito do MURPI 
Divulgado em 10 do corrente 

um inquérito efectuado pelo 
MURPI (Movimento dos pen- 
sionistas e idosos) revela que 
"cerca de 850 mil reformados 
dos regimes rural e social (cer- 
ca de 50 por cento do total dos 
reformados) recebem pensões 
de 3300 escudos e 3400 escu- 
dos e mais de 700 mil reforma- 
dos do regime geral (cerca de 
80 por cento do total deste re- 
gime) recebem pensões de 
montante muito inferior a 6 mil 
escudos. A percentagem dos 
reformados que recebem pen- 
são superior ao salário mínimo 
nacional é inferior a 10 por 
cento do total dos pensionistas 
inquiridos, 43,9 por cento têm 
mulheres a cargo, recebendo 
por isso 1200 escudos de sub- 
sídio, e 11,9 por cento têm fi- 
lhos a cargo". 

Estas são as principais con- 
clusões do inquérito, que trata 
ainda de questões relaciona- 
das com a saúde, a habitação 
e a necessidade permanente 
de ajuda de terceira pessoa 
para os pensionistas e idosos. 

Professores 
de Moçambique 

Entretanto, professores de 
Moçambique, que se desloca- 
ram a Portugal para participar 
como convidados no Congres- 
so constituinte da Federação 
sindical do sector, avistavam- 
-se no Porto com dirigentes do 
Sindicato dos Professores do 
Norte que estiveram represen- 
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Na linha habitual da entrega das melhores fatias ao capital privado 
no sector nacionalizado dos transportes, a Carris acaba de "subsi- 
diar» a Salvador Caetano com mais de meio milhão de contos perdi- 
dos pelo sector empresarial do Estado 

tados no Congresso por 236 
delegados. Numa conferência 
de imprensa no passado dia 4, 
as organizações de docentes 
de Moçambique (ONP) e o 
SPN manifestaram-se "solidá- 
rias na luta dos professores 
contra o rascismo, o apartheid 
o sionismo e todas as formas 
de exploração, dominação e 
opressão dos povos". A ONP 
estava representada por Ma- 
nuel Araújo, secretário interna- 
cional, e José Mabota, secretá- 
rio provincial. Hoje pelas 9 e 
30 o SPGL e a ONP dão uma 
conferência de imprensa em 
Lisboa. 

500 mil jovens 
sem aproveitamento 

No seguimento do I Con- 
gresso dos Professores, donde 

saiu a Federação Nacional em 
27 de Abril findo, foram estabe- 
lecidos vários contactos, espe- 
cialmente por parte de dele- 
gações estrangeiras com res- 
ponsáveis nacionais, e reuni- 
ram-se também representantes 
de associações de pais, A pre- 
ocupação central de todas as 
iniciativas anda à volta da qua- 
lidade do ensino e do aprovei- 
tamento escolar que, segundo 
António Teodoro, presidente da 
direcção do Sindicato dos Pro- 
fessores da Grande Lisboa, 
afecta anualmente perto de 
500 mil jovens, que acabam o 
seu ano escolar sem êxito, 
conforme revelou no encerra- 
mento do Congresso aquele di- 
rigente do SPGL e da Federa- 
ção Nacional dos Professores. 

Segurança Social 

O estado 

a que chegou a Previdência 

• A dívida do patronato 

subiu para 50 milhões em I982 

A Inter tornou públicos recentemente dois estudos 
sobre segurança social. Por eles se vê perfeitamente a 
que estado checaram as contas da Previdência e 
quem são os responsáveis por essa situação. 

Cinquenta milhões de 
contos é o total das dívidas 
do patronato no ano de 
1982. Dinheiro descontado 
nos salários dos trabalha- 
dores e que não entrou nos 
cofres da Segurança Social. 

Na qualidade de membro 
do conselho de gerência do 
Instituto de Gestão Finan- 
ceira de Segurança Social, 
a CGTP pediu já por várias 
vezes que lhe fosse forneci- 
da a lista das empresas ou 
entidades com débitos à 
Previdência superiores a 10 
mil contos. Mas até hoje 

afirmação, que não chega a 
ser um argumento segundo 
a Inter «uma indesmentível 
realidade»: as despesas 
de segurança social em 
Portugal têm sido finan- 
ciadas fundamentalmente 
pelos trabalhadores com 
os seus descontos direc- 
tos e indirectos! 

Num quadro retirado do 
Anuário Estátístico de Se- 
gurança Social para os 
anos de 1978 a 1980 e das 
Contas do GSS para os 
dois anos seguintes, a 
CGTP revela que as contri- 
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Mais de 700 mil pensionistas do regime geral estão condenados à 
miséria, se viverem das pensões 

não veio nada do Ministério 
ou da respectiva secretaria 
de Estado. 

Por outro lado, enquanto, 
«entre 1975 e 1981 (6 
anos) a pensão média do 
regime geral , que abrange 
mais de 700 mil pensionis- 
tas», aumentava «148 por 
cento — de 2058 escudos 
para 5113 escudos» — os 
preços subiam «no mesmo 
período 225 por cento». 

Segundo um dos estudos 
da CGTP para esse perío- 
do, a gritante desactuali- 
zação das pensões afecta 
cerca de 1,5 milhões de 
portugueses, condenados 
desta forma à mais negra 
miséria. 

Para o Governo, o actual 
e os imediatamenete ante- 
riores, a segurança social 
não tem dinheiro. Esta 

buições dos trabalhadores 
oscilaram entre 91,4 e 98 
por cento, nesse período de 
sete anos. 

Referindo a Constituição, 
que neste como noutros as- 
pectos não é cumprida pelo 
governo, a inter afirma que 
«a contribuição do Estado 
através do OGE (Orçamen- 
to Geral do Estado), para 
pagar os défices dos regi- 
mes não ou reduzidamente 
contributivos, e da acção 
social, tem sido quase ridí- 
cula. Entre 1978 e 1983, 
aquele défice acumulado 
somou 180,1 milhões de 
contos, mas a contribuição 
do Orçamento do Estado foi 
apenas de 6,6 milhões de- 
contos, ou seja 3,6 por cen- 
to - o quepor sua vez cor- 
responde a 0,9 por cento 
das despesas correntes to- 

tais no mesmo período, que 
atingiram 681,9 milhões de 
contos». 

Noutros países da Euro- 
pa - acrescenta a Inter - 
«as contribuições do Esta- 
do são bastante superio- 
res». Em 1980, por exem- 
plo, «contribuiram em mé- 
dia com 26,2 por cento» 
países europeus como a 
Bélgica, Dinamarca, RFA, 
França, Irlanda, Itália, Lu- 
xemburgo, Holanda e Grã- 
-Bretanha. 
Bastariam 
20 por cento 

Em Portugal refere ainda 
a CGTP, se o Estado con- 
tribuisse com 20 por cento 
das despesas correntes (o 
que não é exagerado) se- 
riam mais 38 milhões de 
contos (cálculo com base 
no orçamento de 1983) que 
a segurança social recebe- 

ria», permitindo «melhorar a 
situação dos beneficiários, 
e assim contribuir para uma 
melhor justiça social». 

Mas só o Estado não 
contribui com nada de pare- 
cido com essa verba (fica- 
-se como serviu pelos 3,6 
por cento entre 1978 e 
1983) como nem sequer faz 
por cobrar as dívidas do 
patronato, que se acumu- 
lam assustadoramente pas- 
sando de 34,9 milhões de 
contos em 1980 para cerca 
de 50 milhões no ano cor- 
rente. 

Além disso o governo de- 
mitido oculta a verdade. 
Não fornece os dados soli- 
citados por um elemento, a 
CGTP, do Instituto encarre- 
gado da gestão financeira 
da Previdência e permite 
que as empresas não cum- 
pram os contratos que assi- 
naram com a segurança so- 
cial, dispondo o patronato 
do dinheiro que desconta 
todos os meses aos traba- 
lhadores. 

Emprego e pensões 

sob nova lei/Protesto da CGTP 

«Os problemas do desemprego não se resolvem 
condenando à miséria e à inactividade forçada os 
pensionistas», afirma a CGTP. A propósito do Decreto-Lei 
164/83, que proíbe o exercício da actividade profissional aos 
que para ela tenham sido declarados incapazes, a Central 
unitária sublinha que «tal disposição contradiz, por exemplo, 
o direito ao trabalho por parte dos deficientes», sabendo-se 
como se sabe que «em Portugal não existem centros de 
readaptação e reconversão profissional». 

Anteriormente, lembra a 
CGTP, «só havia condicio- 
namento da prestação de 
trabalho antes dos 70 

anos». O novo decreto re- 
presenta um retrocesso re- 
lativamente ao anterior (DL 
45 266) que reconhecia não 

«Crescente isolamento 

dos dívísíonístas» 

Salientado pela FSMMMP 

Numa resolução em qua- 
tro pontos divulgada em 9 
do corrente, a Federação 
dos Sindicatos da Metalur- 
gia, Metalomecânica e Mi- 
nas de Portugal, ao analisar 
a forma como decorreram 
as comemorações do 1.0 de 
Maio no nosso país, refere 
o «crescente isolamento 
dos divisionistas» que, ape- 
sar dos «grandes apoios 
que têm a nível político e 
da parte dos órgãos de co- 
municação social», cada 
vez denunciam mais «o seu 
papel de instrumento do pa- 
tronato». A FSMMMP, que 
«manifesta o seu regozijo 
pela forma combativa como 
os trabalhadores metalúrgi- 
cos e mineiros de norte e 
sul do país participaram 
nas comemorações do 1.° 
de Maio», sublinha no pon- 
to um («contratação e lu- 
tas») da resolução aprova- 
da na reunião do seu se- 
cretariado em 4 do corrente 

que, «apesar dos boicotes 
do patronato e do seu ins- 
trumento de divisão, o 
Sima (paralelo da UGT), 
tem sido possível «concreti- 
zar inúmeros processos ^de 
luta, quer reivindicativos, 
quer contra a prepotência e 
a repressão patronal». A re- 
solução da FSMMMP que, 
além do 1.° de Maio, das 
eleições de 25 de Abril e do 
ponto um já citado, refere o 
Encontro Nacional de Or- 
ganização Sindical dos 
Metalúrgicos e Mineiros, 
frisa a importância do refor- 
ço da organização «como 
ponto de partida para o 
bom êxito» das reivindi- 
cações. 

As linhas gerais do En- 
contro já estão aprovadas, 
revela o secretariado da 
FSMMMP que refere como 
objectivos daquela iniciativa 
os campos da organização 
sindical de empresa, a sin- 

dicalização e a verticaliza- 
ção sindical. Outros objecti- 
vos terão também o seu lu- 
gar no Encontro, principal- 
mente tudo o que contribua 
para melhorar a capacidade 
de intervenção e de luta 
dos trabalhadores do sec- 
tor, dos seus sindicatos e 
da Federação. 

Sobre aquilo que designa 
por «contrato social», a 
FSMMMP adverte contra 
«as falsas soluções». É 
com elas que «certas for- 
ças políticas dizem querer 
resolver os problemas do 
país». Mas essas «so- 
luções» não são mais do 
que a tentativa de continuar 
a desenvolver a mesma po- 
lítica, agravando substan- 
cialmente a situação dos 
trabalhdores e do país», re- 
corda a Federação. 

O secretariado da 
FSMMMP, que salienta «o 
empenhamento dos traba- 

lhadores na luta pelas suas 
reivindicações», destaca o 
caso concreto da Oliva 
onde se conseguiu «repor a 
legalidade», obrigando atra- 
vés da luta o patronato a 
pagar o «tempo indevida- 
mente descontado durante 
as greves». 

Quanto ao contrato co- 
lectivo do sector o secreta- 
riado da FSMMMP acha 
«justo salientar a forma 
como os trabaiadores parti- 
ciparam na discussão do 
projecto do CCTV, nas cen- 
tenas de reuniões e plená- 
rios que se realizaram de 
norte a sul do país». E refe- 
re especialmente a luta rei- 
vindicativa no âmbito da 
contratação como «arma 
poderosa para a resolução 
dos problemas económicos 
dos trabalhadores» - arma 
de que os metalúrgicos fi- 
zeram uso, dando «sobejas 
provas da sua capacidade 
de luta» e mobilização. 

só «a possibilidade de os 
pensionistas trabalharem» 
como autorizava, por outro 
lado, que as respectivas 
pensões fossem «aumenta- 
das tendo em conta as con- 
tribuições entradas após a 
passagem à reforma». 

Publicado em 27 de Abril 
findo, o novo diploma só 
vem agravar as más con- 
dições criadas pelos suces- 
sivos governos de direita 
que, notoriamente, «não 
têm criado as indispensá- 
veis estruturas de apoio» 
para combater o desem- 
prego. 

Esse combate - reafirma 
a Inter - passa «pela con- 
veniente planificação da 
economia de forma a asse- 
gurar a manutenção e a 
criação de postos de tra- 
balho». 

No seu IV Congresso 
realizado em Março, a 
CGTP aprovou nesse senti- 
do um plano de emergência 
que será apresentado ao 
futuro governo. 

A iniciativa do governo 
demitido nesta matéria le- 
gislativa prejudica os pen- 
sionistas sem contrapartida 
visível para ninguém. As li- 
mitações, incluindo a que 
se baseia «no salário utili- 
zado no cálculo da pen- 
são», são todas prejudiciais 
para os pensionistas, e 
neste caso para os que 
«acumulam rendimentos de 
trabalho, porque o valor da- 
quele se encontra nitida- 
mente desactualizado em 
relação ao salário que o 
trabalhador estava a re- 
ceber». 

Num comunicado de 5 do 
corrente, a Inter «considera 
que o governo do País, em 
vez de fazer leis deste tipo, 
deverá antes criar leis e es- 
truturas para apoiar os re- 
formados e os deficientes, 
designadamente actualizan- 

do-lhes convenientemente 
as pensões de miséria, pro- 
movendo a criação de es- 
truturas de convívio e de 
ocupação adequada às 
suas aptidões profissionais 
e pessoais». 

O desemprego 
não é preocupante? 

Entretanto, o secretário 
de Estado do Emprego, Ar- 
tur Mota, declarava em Ge- 
nebra que o desemprego 
em Portugal não atinge «ín- 
dices extremamente impor- 
tantes». Embora se saiba 
que as percentagens se si- 
tuam muito acima do que 
oficialmente tem sido difun- 
dido (ainda recentemente 
dados oficiais, divulgados 
pelo próprio Ministério do 
Trabalho indicavam, no pri- 
meiro semestre de 1982, a 
existência de «310 mil de- 
sempregados numa popula- 
ção activa de 4 milhões e 
279 mil indivíduos». Estes 
números não estão certos. 
Mas são, já eles, preocu- 
pantes. Que fará os divul- 
gados pela Inter, que se si- 
tuam actualmente entre os 
480 mil e o meio milhão! 

O desemprego só não é 
preocupante para quem 
atribuiu e para quem rece- 
be, beneficia ou beneficiou 
dos mais de cinco milhões 
de contos que o Ministério 
do Trabalho, pela mão de 
Luís Morales, atribuiu no 
ano passado ao patronato 
para a alegada criação e 
manutenção de postos de 
trabalho. 

O desemprego é uma 
preocupação diária, não 
apenas para as centenas 
de milhares de trabalhado- 
res que se encontram nes- 
sa situação. É preocupante 
também, e não em menor 
escala, para os que vêem 
as empresas a arruinar-se 
e os postos de trabalho a 
desaparecer. 
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Internacional 

América Central 

Reagan anuncia a guerra 

e os novos apelam à paz 

A intervenção de Reagan em 27 de Abril passado perante as 
duas câmaras do Congresso norte-americano continua a ser 
motivo de acesos debates, considerando-se já publicamente 
que o escandaloso envolvimento dos Estados Unidos na 
América Central pode levar a uma das mais graves crises 
entre o Congresso e a Casa Branca. 

A mensagem dè guerra con- 
tra os povos centro-americanos 
transmitida por Reagan, que 
provocou manifestações de 
protesto em toda a parte in- 
cluindo os EUA, foi considera- 
da pelos órgãos dirigentes da 
Frente Farabundo Marti de Li- 
bertação Nacional e da Frente 
Democrática Revolucionária de 
El Salvador como um sombrio 
anúncio de novos e iminen- 
tes passos a caminho da 
ruptura da paz mundial. 

Num momento em que a si- 
tuação em El Salvador se 
aproxima cada vez mais da 
derrocada final do governo fan- 
toche apoiado por Washington; 
em que as divisões internas da 
própria oligarquia "salvadorenha 
grassam dentro dos partidos 
autorizados, nos órgãos gover- 

namentais e põem a níi contra- 
dições reais de interesses de 
certas camadas da burguesia 
com os do imperialismo; a 
administração Reagan decide 
jogar a carta do desespero; a 
intervenção em massa à procu- 
ra da vitória impossível. 

Como faz notar o documen- 
to da FMLN e da FDR, esta 
decisão de Reagan, em véspe- 
ras da campanha eleitoral para 
a presidência dos EUA, faz 
parte da política global da ac- 
tual administração norte-ameri- 
cana, como o próprio Reagan 
deixou claro. Neste âmbito, a 
luta dos patriotas salvadore- 
nhos faz parte integrante da 
luta mundial em defesa da 
paz, da luta para fazer parar 
a marcha empreendida pelos 
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Manifestação de protesto em Nova Iorque contra a escalada ameri- 
cana na América Central. «Não mais guerras do Vietname, EUA fora 
de Salvador», foi um dos muitos cartazes dos manifestantes 

Estados Unidos até ao de- 
sencadeamento da hecatom- 
be nuclear. 

As tentações imperialistas 
de reeditar novos Vietnames 
ou Líbanos, na África Austral 
como na América Latina, são 
motivo bastante para preocu- 
pação dos povos e da maioria 
dos governos de todo o mun- 
do. O que coloca de novo a 
questão da solidariedade inter- 
nacional e a necessidade de 
desenvolver todos os esforços 
para a resolução política dos 
conflitos existentes. 

Essa tem sido a política da 
FMLN, e da FDR que apesar 
das sucessivas vitórias contra 
o exército salvadorenho treina- 
do, equipado e dirigido por 
conselheiros americanos, sem- 
pre se manifestou disposta a 
dialogar e negociar com todas 
as partes que possam contri- 
buir para o fim dos confrontos. 

Isso mesmo é salientado no 
documento que vimos referin- 
do, onde se afirma que os pa- 
triotas salvadorenhos nem 
mesmo se negaram ao diálo- 
go com todos os congressis- 
tas dos Estados Unidos que 
procuraram ou aceitaram 
contactar com eles, como o 
têm feito com todos os go- 
vernos de todos os continen- 
tes e com todos os organis- 
mos internacionais que mos- 
traram interesse em promo- 
ver a paz. 

Como igualmente sublinham, 
foi sempre o Governo de 
Reagan que fez fracassar o 
diálogo quer com os EUA 
quer com o Governo salva- 
dorenho. As atribuições deli- 
beradamente limitadas que 
Reagan concedeu ao seu en- 
viado especial para a Améri- 
ca Central constituem um 
novo bloqueio ao diálogo e à 
paz, tendo como objectivo 
fechar as portas às legítimas 

aspirações de liberdade, in- 
dependência, justiça social e 
paz dos povos centro-ameri- 
canos. 

O recrudescimento dos 
ataques contra a Nicarágua 
são bem exemplo disso. A 
concentração de forças reac- 
cionárias nas fronteiras do 
país, quer nas lideradas pelo 
traidor Eden Pastora quer as 
dos ex-somozistas, quer ain- 
da ás hondurenhas, acoita- 
das nas Honduras ou na 
Costa Rica, testemunham 
como as palavras de Reagan 
perante o Congresso são um 
estímulo de facto ao derrube 
do regime popular sandinista 
e à restauração da ditadura 
pró-americana dos somozis- 
tas, bem como o sinal de in- 
tensificação das operações 
militares em toda a América 
Latina. 

A preocupação provocada 
pela crescente agressividade 
de Washington foi recente- 
mente tema de um encontro 
de personalidades públicas e 
políticas colombianas, entre 
as quais congressistas e sin- 
dicalistas. No documento di- 
vulgado no final do encontro 
aquelas personalidades acu- 
sam os EUA de praticarem 
uma «política de pressão, 
provocação, agressão, inge- 
rência nos assuntos internos 
e golpes militares» nos paí- 
ses da América Latina. 

Para impedir a extensão 
do foco de operações milita- 
res - sublinha o documento - 
é indispensável o fim da 
agressão e da ingerência dos 
EUA nos assuntos internos 
da Nicarágua, do Salvador e 
de outros países da América 
Central e Caraíbas. 

A unidade dos povos latino- 
-americanos e a solidariedade 
internacional poderá ser a me- 

ílhor arma para o conseguir. 

9 de Maio, dia da ívitória 

Lifões mais actuais 

que nunca 

Foi há 38 anos, no dia 9 de Maio. Todos os anos a 
Humanidade comemora a data do fim da última e mais 
mortífera guerra Internacional. O aniversário da grande 
vitória sobre o nazi-fascismo. Não simplesmente como 
uma - mais uma - data histórica. Mas como uma vitória 
que - afirmando de forma inequívoca a superioridade do 
socialismo como sistema, o seu decisivo contributo 
histórico, ao salvar então a própria civilização humana - 
abriu a todos nós uma nova era. Com renovadas 
perspectivas de futuro. Mesmo com a perspectiva de 
finalmente vir a pôr fim a todas as guerras. 

Trinta e oito anos passados. 
Que não foram anos pacíficos. 
A batalha de classes «ferve» 
na Europa e a nível internacio- 
nal. Mas 38 anos de paz no 
velho continente.'38 anos em 
que foi possível evitar mais 
uma guerra mundial (que teóri- 
cos burgueses consideram 
uma necessidade cíclica). 

Há entretanto hoje - apesar 
do que uma guerra, nas ac- 
tuais condições de desenvolvi- 
mento técnico-científico, signifi- 
caria para a Humanidade, para 
a própria vida no planeta Terra, 
tal como o conhecemos - 
quem aposte, e prepare, a ter- 
ceira guerra mundial. Quem 
admita o holocausto nuclear, 
confiante de poder assim sal- 
var um sistema condenado. 
Quem ainda não tenha assimi- 
lado lições essenciais da 2.a 

guerra mundial. E tão pouco 
veja as diferenças, as profun- 
das alterações da realidade in- 
iernacional, geradas nestes 
anos, também fruto da vitória 
sobre os nazis. 

Hoje, reflectindo um pouco 
sobre a realidade actual e so- 
bre o que foi o período imedia- 
tamente anterior à última guer- 
ra, ressaltam, de par das radi- 
cais diferenças, preocupantes 
pontos de semelhança. 

Reescrever a história é pre- 
ocupação de quem se empe- 
nha em apagar responsabilida- 
des, em ocultar os verdadeiros 
responsáveis da segunda gran- 
de guerra. Naturalmente para 

Povo espanhol quer a mudança 

Dia 8 de Maio, realizaram-se 
em Espanha eleições munici- 
pais. Os resultados apontam 
para uma estabilização da di- 
reita, uma descida do PSOE, 
que mantém as posições domi- 
nantes, uma significativa subi- 
da por parte do Partido Comu- 
nista, o único que regista uma 
subida assinalável na percenta- 
gem de votos. 

Em síntese, de par de uma 
abstenção por volta dos 35%, 
os resultados são os seguintes: 
• O PSOE - 43,4 por cento (48 
por cento nas anteriores 
eleições), com a maioria abso- 
luta em 26 capitais de distrito, 

Eo PSOE? 

incluindo Madrid e Barcelona, e 
a maioria relativa noutras 9 
cidades. 
• "Coligação Popular", agru- 
pando os vários grupos de di- 
reita, sob a direcção da "Alian- 
ça Popular" do ex-ministro 
franquista Fraga Iribarne - 
26,37 por cento (mais 0,37%). 
• PCE - 8 por cento dos vo- 

tos - o que representa a quase 
duplicação dos votos alcança- 
dos nas eleições legislativas de 

--a 
Outubro do ano passado. 
Maioria absoluta em Córdoba. 

Por coincidência, também 
nestes dias, decorreu em Lis- 
boa um Seminário sobre "se- 
gurança" de Portugal, Espanha 
e Norte de África, promovido 
pelo Instituto de Estudos Estra- 
tégicos e uma organização nor- 
te-americana. O representante 
espanhol, comentando recen- 
tes declarações de Filipe Gon- 
zalez no que se refere á im- 

plantação dos novos mísseis 
nucleares norte-americanos na 
Europa, afirma que as po- 
sições do governo espanhol 
poderão "evoluir no sentido do' 
alinhamento de Espanha com 
as decisões mais cruciais da 
NATO", 

fais declarações, paralela- 
mente a outros factos, como o 
sucessivo adiamento do pro- 
metido referendo quanto à inte- 
gração ou não integração do 
país na NATO, ou ainda, a ní- 
vel de política interna, a dete- 
rioração do nível de vida (a su- 
bida de preços não é acompa- 
nhada, na mesma medida, pela 

subida dos salários) - reflec- 
tem problemas reais do povo 
espanhol, e muito possivelmen- 
te estarão a ter também já re- 
flexos a nível eleitoral, muito 
embora o PSOE mantenha 
uma posição claramente domi- 
nante. 

Ao longo da campanha elei- 
toral, o PCE destacou em parti- 
cular problemas como o au- 
mento do desemprego, a reno- 
vação do acordo que regula a 
permanência das bases norte- 
-americanas em território espa- 
nhol, o referendo sobre a 
NATO. E caracterizou a política 
governamental pelo conti- 
nuismo. 

Ditadura turca anuncia «eleições» 

com aplauso dos EUA 

O recente anúncio da realização de "eleições" parlamentares 
na Turquia em 6 de Novembro próximo foi vivamente sauda- 
do no passado fim-de-semana por Ronald Reagan, que afir- 
mou em Santa Bárbara que tal decisão "culmina o processo 
de restauração da democracia". 

Sempre atento aos "progres- 
sos na defesa dos direitos hu- 
manos", o presidente norte- 
-americano aproveitou a opor- 
tunidade para felicitar "o povo 
turco por esta iniciativa assina- 
lável". Lamentavelmente, Rea- 
gan não se pronunciou sobre 
um relatório divulgado no dia 6 
pelo comando do estado de sí- 
tio de Ankara, que dava conta 
da existência de mais de vinte 
mil presos políticos na Turquia. 

Tão pouco se conhecem 
quaisquer reacções á revela- 
ção, no mesmo relatório oficial, 

de que desde o golpe de Esta- 
do militar foram condenadas 
32 650 pessoas, por "delitos 
ideológicos", 117 das quais fo- 
ram condenadas á,morte e 141 
a prisão perpétua. 

As "felicitações" de Reagan 
aos progressos na "democra- 
cia turca" a que os Estados 
Unidos têm dado o maior 
apoio, podem no entanto estar 
ligadas ao levantamento da in- 
terdição dos partidos políticos 
na Turquia. Facto que seria in- 
sólito se à afirmação da ditadu- 
ra militar de que "os cidadãos 

são livres para formar parti- 
dos políticos à sua escolha, 
de aderir a eles e de desen- 
volver actividade política", 
não se seguisse um mas... 

É que para dar às "eleições" 
um cariz "democrático" tão do 
agrado norte-americano, os mi- 
litares que dominam a Turquia 
decidiram autorizar os partidos, 
desde que... os antigos diri- 
gentes partidários se abste- 
nham de comentar a política 
passada ou futura do país. 
Aos novos dirigentes, por 
seu turno, é imposta a condi- 
ção de não fazerem comentá- 
rios sobre as decisões dos 
militares. 

Resumindo, os cidadãos são 
livres de formar partidos, se 
calhar até de pensarem o que 
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O levantamento da interdição dos partidos políticos e o pretenso regresso á democracia não passa de 
uma caricatura da vida política, uma vez que a Junta militar aprovou uma série de interdições que não 
permitem falar minimamente de abertura. Saliente-se por exemplo que «os juízes e procuradores, os 
membros dos órgãos judiciais, os professores de estabelecimentos superiores, os funcionários do Estado, 
de instituições ou estabelecimentos públicos (salvo os que podem ser considerados operários), os estu- 
dantes e os membros das forças armadas, não podem aderir aos partidos políticos». Os operários, por 
seu turno, «não podem fundar o seu próprio partido de classe». A Junta militar turca arroga-se mesmo o 
direito de decidir quais são os membros «aceitáveis» dos partidos e quais o não são. Uma mascarada 

muito bem quiserem, terão é 
de abster-se de falar de políti- 
ca ao eleitorado. De que fala- 
rão então durante a "campa- 
nha eleitoral"? Do tempo? 

E mesmo que os dirigentes 
políticos turcos descubram al- 
gum meio de dizer ao eleitora- 
do os seus projectos, como po- 
derão á partLda saber o que a 
ditadura militar considera legal 
ou ilegal? A ameaça clara do 
general Evren de que "para 
que as eleições tenham lugar 
na data prevista, essas pesso- 
as devem abster-se de qual- 
quer acto ilegal a fim de que 
não sejamos forçados a pro- 
mulgar leis que não desejamos 
promulgar", não deixa margem 
para dúvidas. Ou as "eleições" 
decorrem como a ditadura quer 
ou não haverá "eleições". 

Um progresso notável na 
"democracia turca", como diria 
Reagan! 

Se esta peculiar forma de 
"democracia" não bastasse 
para denunciar os reais inten- 
tos de dar "nova cara" ao regi- 
me sem bulir com o regime, 
um recente discurso do Chefe 
de Estado da Turquia se en- 
carregaria de o fazer: "uma 
vez mais (os antigos políticos) 
procuram dividir o país em gru- 
pos de esquerda, de direita e 
do centro, reavivando uma at- 
mosfera de ódio e de guerra 
interna e disputando entre si 
como outrora". 

Nem é preciso ser bom en- 
tendedor para perceber, O que 
os ditadores turcos querem são 
vozes concordantes com o re- 
gime, nem de direita nem de 
esquerda nem de centro, mas 
de extrema direita como a que 
actualmente está no poder. 

Pará "legitimar" a repressão, 
as condenações á morte, as 

prisões perpétuas, os milhares 
de presos políticos. Para legiti- 
mar um regime que o povo re- 
pudia, como as condenações 
por "delitos ideológicos" só por 
si demonstram. 

É este "processo de restau- 
ração da democracia" que 
Reagan aplaude. 

diluir responsabilidades ac- 
tuais, em confortáveis teses 
«neutras» como a das «duas 
potências». 

A verdade entretanto é que 
os factos são os factos. Hitler 
não foi um maníaco com aces- 
so a poderosas Forças Arma- 
das. Alguém lhe abriu esse 
acesso. E esforços não falta- 
ram para que a 2.° grande 
guerra fosse - mais claramente 
- uma «cruzada» anticomunis- 
ta (a «cruzada» que hoje Rea- 
gan quer lançar?) - Não fora 
um outro facto: a realidade das 
contradições inter-imperialistas. 
O que de forma alguma deve 
fazer ignorar que, não só Hitler 
não surgiu por acaso, como 
também não foi por acaso que 
teve a possibilidade - não só a 
nível interno, na Alemanha de 
então, como a nível internacio- 
nal - de desencadear a guerra. 

Entre 12 e 21 de Agosto de 
1939 - cerca de duas semanas 
antes do início da guerra - e 
por iniciativa de Moscovo, reali- 
zaram-se reuniões de dele- 
gações militares da União So- 
viética, da Grã-Bretanha e da 
França. Era um último esforço, 
por parte da União Soviética, 
para a assinatura de um acor- 
do militar entre os três países 
para fazer face à agressão 
nazi. Sem dúvida que toda a 
história contemporânea teria 
sido diferente, se as múltiplas 
propostas soviéticas de unida- 
de internacional frente ao fas- 
cismo, tivessem sido aceites. 
Mas também este último esfor- 
ço saiu gorado. As consequên- 
cias são conhecidas. O seu 
saldo humano foi de 50 mi- 
lhões de vidas (20 milhões de 
soviéticos). 

Porquê? Porquê esta recusa 
sistemática por parte dos go- 
vernos de países que viriam a 
ser atacados pelas tropas de 
Hitler? Só há uma resposta 
possível. Como aliás a docu- 
mentação da época confirma, o 
objectivo de todos estes gover- 
nos burgueses era a liquidação 
da República Soviética - então 
o único pais socialista - pelas 
tropas de Hilter. 

O que muito objectivamente 
representa a corresponsabilida- 
de dos governos dos vários 
países capitalistas da Europa 
numa guerra terrivelmente mor- 
tífera. Guerra que atingiu os 
seus próprios povos, vítimas 
de uma política que não só ig- 
norou o movimento da paz 
como intentou sufocá-lo atra- 
vés de uma guerra psicológica 
de divulgação de valores chau- 
vinistas, de escamoteamento 
da realidade das classes e dos 
seus interesses antagónicos.' 

Assim, em vésperas da 2." 
guerra mundial, foi dada luz 
verde às hordas fascistas, para 
uma «guerra relâmpago» con- 
tra a URSS. Foi dada luz verde 
para a liquidação do primeiro 
Estado socialista. 

Com que consequências? 
Primeiro, como todos sabe- 

mos, não houve nenhuma 
«guerra relâmpago», apesar 
de, na frente soviética, terem 
sido concentradas 70% de to- 
das as forças armadas mobili- 
zadas pela Alemanha nazi. 
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Segundo, pode justamente 
afirmar-se que se registou uma 
inversão dos resultados preten- 
didos pelos promotores (todos 
- que não só os nazis) da 2.a 

grande guerra. 
As consequências da 2.a 

grande guerra foram a criação 
da própria comunidade socia- 
lista; uma nova realidade na 
própria Europa capitalista, que 
nomeadamente se preqde ao 
prestigio dos comunistas pela 
sua decisiva participação na 
Resistência ao invasor: um im- 
pulso determinante no movi- 
mento de libertação nacional, 
que haveria de coqduzir ao fim 
dos impérios coloniais. 

Mais: a aliança - recusada - 
com a URSS, contra o invasor 
nazi, veio posteriormente a ve- 
rificar-se, provando a possibili- 
dade de coexistência pacífica 
entre os sistemas sociais opos- 
tos. E mesmo a sua inevitabili- 
dade para obstar a formas de 
aniquilação da Humanidade. 

Traços comuns 
em situações diferentes 

Uma guerra começa a ser 
preparada muito antes d? sua 
eclosão. Ora, a rigor, pode-se 
dizer que os preparativos para 
uma terceira guerra mundial 
iniciaram-se ainda no fim da 
segunda. 

E temos Hiroshima e Naga- 
saki. Os esforços para manter 
o monopólio da arma atómica, 
recusando simultaneamente as 
propostas soviéticas de renún- 
cia à utilização militar da ener- 
gia atómica (propostas que não 
só se mantiveram como multi- 
plicaram depois da própria 
União Soviética possuir tam- 
bém essa arma). A «guerra 
fria». Os planos sucessivos de 
utilização da arma nuclear - de 
acordo com documentos gover- 
namentais de Washington, vá- 
rios planos de ataques nuclea- 
res contra a União Soviética fo- 
ram elaborados nos anos 40 e 
50. Posteriormente admitiu-se 
a utilização da arma nuclear na 
Coreia, nas Caraíbas, em Ber- 
lim, no Vietnam. 

Estamos em 1983. Hoje os 
preparativos de guerra estão à 
vista de todos. De novo a 
«ameaça russa», vezes sem 
conta invocada, sempre que é 
preciso justificar nova escalada 
na corrida aos armamentos. De 
novo o espirito de «cruzada». 
De novo, as mais terríveis ar- 
mas são apresentadas como 
garante de paz (a primeira 
arma atómica também foi apre- 
sentada como tal), E sobretudo 
as claramente expressas pre- 
tensões de domínio mundial. 

Já não é o «espaço vital», a 
«guerra relâmpago». Mas são 
os «interesses vitais», é o «pri- 
meiro golpe», a -guerra pre- 
ventiva», a «guerra prolonga- 
da».. Toda uma teorização - 
acompanhada do fabrico e im- 
plantação de armas destinadas 
a levar tal teorização à prática 
- apontando para o desenca- 
dear de uma nova guerra 
mundial. 

Como batalha destes dias, 
deste ano que ora corre, a 
questão central da implantação 
dos novos mísseis nucleares 
norte-americanos em território 
europeu. 

Poder-se-á então falar de 
paralelismo entre os anos 30 e 
80? Os ideólogos burgueses 
têm razão, quando afirmam ser 
a guerra inevitável? 

Os factos indicam que não. 
Há de facto paralelismo, 

quando nos reportamos ás in- 
tenções, aos pretextos invoca- 
dos. à prática política, à pro- 
moção da corrida aos arma- 
mentos - intenções e práticas 
do imperialismo, hoje tal como 
em vésperas da segunda guer- 
ra mundial. 

Mas nem só isso conta. Em 
1939 não foi possível evitar a 
guerra. Mas mesmo com as 
forças de então foi possível 
derrotar o nazismo, alterar radi- 
calmente o equilíbrio mundial 
de forças a favor das forças 
progressistas. 

Hoje uma forte comunidade 
socialista impôs mesmo o equi- 
líbrio militar. O 25 de Abril des- 
feriu o golpe final aos impérios 
coloniais. O movimento pela 
paz assumiu uma envergadura 
ímpar, tendo reflexos até nas 
Igrejas e na Câmara de Repre- 
sentantes dos EUA, 

Mas simultaneamente, a uti- 
lização. no domínio do arma- 
mento. dos avanços cientifico- 
-tecnológicos. coloca pela pri- 
meira vez a questão da própria 
sobrevivência da Humanidade. 

Como é manifesto, os que 
desencadearam a 2.a guerra 
mundial enganaram-se radical- 
mente nos seus cálculos. O 
perigo é que hoje, uma vez 
mais, se possa repetir tal enga- 
no. O perigo é que as lições da 
2.a guerra náo sejam assimila- 

, das - também, e até sobretudo 
- pelos seus fautores. Porque 
com outra guerra já não have- 
ria lições a tirar, nada a apren- 
der. Pela razão simples de que 
não haveria nada. 

É esse o desafio a que as 
imensas forças da paz do nos- 
so tempo têm que saber res- 
ponder. Eni tempo útil. 

Ilegalização do Toudeh 

favorece o imperialismo 

O Partido Comunista do Irão, Partido Toudeh, foi 
formalmente ilegalizado na passada quarta-feira pelo 
Procurador Geral da Revolução Islâmica do Irão. 
Segundo um comunicado do Procurador, a partir daquela 
data "qualquer actividade ao serviço desse partido é ilegal e 
será-considerada contra-revolucionária". Como tal, serão 
igualmente considerados todos os "militantes e 
simpatizantes" do Tudeh que até 15 de Junho não se 
apresentem às autoridades, a quem devem entregar duas 
fotocópfes do bilhete de identidade, duas fotografias e um 
"formulário" devidamente preenchido. 

Quem não cumprir aquelas 
determinações será considera- 
do contra-revoiucionário e per- 
seguido pela lei. Os que o fize- 
rem serão libertados. 

Esta autêntica "caça às bru- 
xas" no Irão culmina uma in- 
tensa campanha desencadea- 
da há tempo contra o Partido 
Toudeh, e cujos objectivos fo- 
ram dengnciados pelos cama- 
radas iranianos. 

, Numa carta aberta do Comi- 
té Central do Toudeh aos res- 
ponsáveis da República Islâmi- 
ca do Irão, (Rll), em 5 de Mar- 
ço último, os dirigentes comu- 
nistas denunciavam uma série 

de manobras que se seguiram 
"à prisão ilegal de dirigentes e 
membros" do Toudeh e que vi- 
savam "preparar um grande 
complot" contra a revolução 
iraniana. Complot que a acredi- 
tar em tais manobras serja da 
responsabilidade do Toudeh; 

Acusando a CIA e outras or- 
ganizações de espionagem im- 
perialistas e sionistas de levar 
a cabo tal campanha, a carta 
aberta do Toudeh lembra aos 
responsáveis iranianos que 
"parece que o golpe fascista 
que provocou o incêndio do 
'Reichtag' pode repetir-se" no 
Irão. 

Vós sabeis que em 1949 - 
recorda o CC do Toudeh - a 
pretexto de um atentado con- 
tra o Xá foi fomentada uma 
organizada campanha contra 
o nosso Partido, na sequên- 
cia da qual ele foi "interdito". 
Do mesmo modo, todas as 
tentativas de golpe de Esta- 
do contra o governo nacio- 
nalista do dr. Mossadegh e 
contra a Rll foram montadas 
de forma a apresentar o PT 
como um dos seus princi- 
pais responsáveis". 

A ilegalização do Partido 
Toudeh e a repressão desen- 
cadeada contra os comunistas 
e outras forças progressistas 
iranianas só pode favorecer o 
jogo e os interesses do impe- 
rialismo profundamente empe- 
nhado na liquidação da digni- 
dade e da revolução que pôs 
termo a uma das mais odiosas 
e tenebrosas ditaduras. Será 
bom recordar que a reacção 
norte-americana ao derrube do 
Xá se saldou não apenas pelo 
congelamento dos bens do Irão 

existentes nos Estados Unidos, 
mas também pelo desencadear 
imediato de acções de ingerên- 
cia, agressão e apoio às forças 
pró-imperiais dentro e fora do 
país. 

As acusações que vêm sen- 
do feitas ao Partido Toudeh. 
força que sempre lutou peia 
defesa dos interesses do povo 
iraniano, em nada diferem das 
acusações que a reacção sem- 
pre faz quando os seus inte- 
resses são ameaçados. 0 
objectivo é idêntico, seja qual 
for o lugar do mundo onde 
aparecem: desacreditar a luta 
dos comunistas pela liberdade, 
pelo progresso social, pela in- 
dependência nacional. 

Que tais acusações sejam 
lançadas a partir de sectores 
do próprio poder, como sucede 
no Irão, e que sob esse pretex- 
to se desencadeiem perse- 
guições e actos repressivos 
contra os que defendem a de- 
mocracia, faz temer que os 
propósitos do imperialismo es- 
tejam a ser alcançados. 


